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1 Resumo executivo 
Se os fatores de igualdade não fossem suficientes para a necessidade urgente de aumentar 
a participação das mulheres em cargos de decisão na administração pública, os benefícios 
mais amplos gerados por sua presença em cargos de liderança devem ser. Há evidências 
empíricas indicando uma correlação positiva entre mais mulheres em cargos de decisão pú-
blica e maior crescimento econômico,1 igualdade de gênero2 e maior investimento social em 
educação, saúde e proteção ambiental.3 A presença de mulheres em cargos de liderança tor-
nou visíveis experiências até então invisíveis e, com elas, interesses, prioridades e perspectivas 
diferentes das seus homólogos masculinos. Além dos objetivos de participação igualitária na 
administração pública, vários estudos confirmam que a participação das mulheres em cargos 
de decisão em políticas públicas promove objetivos adicionais de cobertura, eficiência e efi-
cácia dos serviços.4

Esta análise, sem precedentes, mostra que a presença das mulheres ainda é limitada nos 
níveis mais altos de tomada de decisão das administrações públicas centrais e tende a se 
concentrar em setores específicos. Em toda a administração pública, as mulheres representam 
52% da força de trabalho; o problema é que elas não atingem cargos de liderança. Nos quinze 
países analisados, as mulheres ocupam apenas 23,6% dos cargos de nível 1, equivalente a um 
ministro, em comparação com 44,2% que atingem cargos de nível 4, equivalente a um dire-
tor.  Em média, 41,4% dos cargos de liderança nas doze agências selecionadas para o estudo 
são ocupados por mulheres. A segregação vertical e horizontal persiste, inclusive em países 
onde a participação das mulheres é maior. Em áreas associadas aos estereótipos tradicionais 
de gênero, como a educação e a saúde, a presença das mulheres é maior (45,4%), e diminui 
(38,1%) em setores onde tradicionalmente os homens têm liderado, como finanças e defesa. 

A América Latina e o Caribe exigem uma agenda de gênero mais ambiciosa nos cargos 
de liderança do setor público, que vai além da formalidade e para realmente aproveitar o 
talento feminino da região. Isto significa não apenas uma presença numérica, mas também a 
eliminação da segregação vertical e horizontal, que continua sendo evidente na região. Além 
disso, é necessário promover a participação ativa das mulheres para aproveitar o efeito posi-
tivo que elas têm demonstrado gerar nas organizações públicas5 e na economia.6

1.  McKinsey, 2015.

2.  PNUD, 2020.

3.  Yañez-Pagans, 2015.

4.  Yañez-Pagans, 2015, Jin, 2017.

5.  Opstrup e Villadsen, 2014; Park e Liang, 2021.

6.  McKinsey, 2015. 
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Na maioria dos países, existem regulamentos, organizações e políticas públicas para integrar 
as políticas de gênero, embora seu efeito ainda seja incerto. Em teoria, a região cumpriu, mas 
na prática, ter estes instrumentos disponíveis não garante que os objetivos que motivaram sua 
criação sejam efetivamente alcançados. Sessenta e nove por cento dos países possuem algum 
tipo de regulamentação relacionada à igualdade de gênero, que nem sempre traduzem as boas 
intenções em instrumentos e objetivos concretos de ação. Todos os países analisados têm uma 
organização dedicada à integração do gênero, mas nem sempre dispõem do orçamento e da 
influência desejados. Com exceção da Guiana, todos têm políticas para promover a igualdade 
de gênero e, em alguns, existem políticas específicas para promover a inclusão de mulheres 
em cargos de gestão no setor público, mas os resultados não são tangíveis.

O setor público poderia ser a referência em cada país para o que significa superar a brecha 
de gênero. Isso requer vontade política e a priorização de ações concretas, mensuráveis e re-
alizáveis. É hora de medir o progresso nas questões de gênero em termos de resultados, não 
simplesmente adotando normas, padrões e políticas que, na prática, não levam a mudanças 
significativas. 

Este estudo propõe três linhas concretas de ação:

1.  Quebrar barreiras de acesso para alcançar a igualdade formal nos cargos de tomada de de-
cisão. O primeiro desafio é fomentar o acesso das mulheres a cargos de liderança. Com este 
propósito, se propõe: 1) estabelecer metas de gênero, com objetivos claros e mensuráveis, 
com limite de tempo e sanções para infrações ou incumprimentos; 2) processos estratégicos 
de seleção de pessoal. 

2.  Facilitar as condições para a igualdade substantiva. Não basta alcançar a paridade de gê-
nero, se as mulheres continuam excluídas na tomada de decisões do setor público.  Para 
reverter esta situação, se propõe: 1) utilizar os instrumentos existentes para a integração da 
perspectiva de gênero e fortalecê-los com intervenções focadas na capacitação do Estado 
nos órgãos responsáveis pelas políticas de gênero, por exemplo; 2) implementar uma gestão 
de recursos humanos com sensibilidade para questões de gênero. 

3.  Informações desagrupadas e regulares sobre a presença de mulheres em cargos de lideran-
ça no setor público para monitoramento permanente e melhor tomada de decisões.
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2 A participação das mulheres no 
setor público da região

2.1 Por que é importante a participação 
das mulheres em cargos de liderança na 
administração pública?
A participação das mulheres na administração pública é essencial, não apenas pelos princí-
pios de igualdade de gênero, mas também pelos inúmeros benefícios que elas promovem no 
setor. As evidências empíricas indicam uma correlação positiva entre mais mulheres em cargos 
de decisão pública e maior crescimento econômico7 , igualdade de gênero8 e maiores investi-
mentos sociais em educação, saúde e proteção ambiental9 . Há também um impacto positivo 
da presença das mulheres no desempenho das organizações públicas10 e na diminuição dos 
níveis de corrupção.11 Além disso, as diferenças de gênero presentes nos estilos de liderança 
vêm sendo medidas por meio da opinião pública de forma empírica. Por exemplo: um estudo 
das percepções nos EUA relaciona as mulheres líderes com atributos ou qualidades como 
integridade pública e empatia, assim como com maior capacidade de comprometimento.12 

A presença de mulheres em cargos de liderança tornou visíveis experiências até então invi-
síveis, e com elas interesses, prioridades e perspectivas diferentes das de seus homólogos 
masculinos. Vários estudos confirmam que a participação das mulheres em cargos de toma-
da de decisão em políticas públicas impulsiona objetivos adicionais de cobertura, eficiência 
e eficácia dos serviços públicos.13 Elas introduzem diferentes perspectivas na concepção e 
implementação de políticas e programas públicos. A participação das mulheres permite, por 
exemplo, compreender as especificidades de gênero no acesso aos serviços públicos e criar 
formas de acesso ao serviço que se adaptam a estas necessidades específicas. 

7.  MGI, 2015.

8.  PNUD, 2020.

9.  Yañez-Pagans, 2015.

10.  Opstrup e Villadsen, 2014; Park e Liang, 2021.

11.  Jin, 2017.

12.  Parker et al., 2018.

13.  Park, 2013; Dolan, 2002; Keiser et al., 2002; Riccucci e Meyers, 2004; Bowling e Beehr, 2006; Connell, 2006a; Cáceres Rodríguez, 2013; 
Alkadry et al., 2019.
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A presença de mulheres nas decisões públicas deve ser urgente e se tornar uma responsa-
bilidade de todos. A crise da COVID-19 só aprofundará as desigualdades existentes na região, 
inclusive as disparidades de gênero,14 portanto, não há tempo a perder. O setor público deveria 
encabeçar a implementação de políticas de igualdade de gênero por meio do exemplo, pro-
movendo a participação das mulheres, especialmente em cargos de liderança.

2.2 Os desafios remanescentes da igualdade de 
gênero na administração pública: a lacuna das 
mulheres em cargos de decisão
Os números sobre a presença de mulheres no setor público parecem motivadores. Segun-
do dados da Organização Mundial do Trabalho, na América Latina e no Caribe, as mulheres 
representam 52% da força de trabalho no setor público, mais do que no setor privado (40%), 
e ocupam 41% dos cargos gerenciais.15 Embora a entrada das mulheres no setor público tenha 
desacelerado.16 a brecha parece estar diminuindo. De acordo com o último relatório do PNUD/
Universidade de Pittsburgh sobre igualdade de gênero na administração pública, a maioria dos 
países da região (82%) alcançou paridade de gênero (64%) no setor público e alguns têm até 
uma representação excessiva de mulheres (18%)17 (Figura 1).  

FIGURA 1 PORCENTAGEM DE PAÍSES COM PARIDADE DE GÊNERO NO SETOR PÚBLICO 

64%

31% 37%
25% 18% 20%

50% 39%
64%

82% 80%

18% 19% 24%

11%

18%

América Latina
e Caribe

Leste Asiático,
Sudeste e Oceania

Europa e América
do Norte

África
Subsaariana

África do Norte e
África Ocidental

Ásia Central
e Sul Asiático

Paridade Super-representação Sub-representação

Fonte: PNUD e Universidade de Pittsburgh, 2021.

14.  OEA, 2020; Pérez-Vincent et al., 2020.

15.  OIT, 2022, OECD, 2020. Os dados sobre cargos de liderança de acordo com a classificação ISCO da OIT incluem legisladores e fun-
cionários de alto escalão. 

16.  CAF, 2018.

17.  PNUD e Universidade de Pittsburgh, 2021.



MULHERES LÍDERES
NO SETOR PÚBLICO

DA AMÉRICA LATINA
E DO CARIBE

LACUNAS E OPORTUNIDADES

5

Então, isso significa que o dever está cumprido? A equidade em termos de representação é 
suficiente? Este estudo argumenta que não. Embora haja um importante progresso em termos 
de participação das mulheres no setor público, de 43% em 2000 para 52% em 2022,18 ainda 
falta percorrer um longo caminho, principalmente nos setores e cargos de liderança tradicio-
nalmente dominados pelos homens. 

A participação igualitária em todos os âmbitos não será suficiente enquanto as mulheres não 
puderem exercer real influência na tomada de decisões políticas públicas. Além da presença 
numérica geral, é importante que as mulheres alcancem cargos de liderança, nos quais sejam 
capazes de participar ativamente da tomada de decisões. Isto supõe que as mulheres possam 
ocupar cargos mais altos e que seu escopo de ação não se limite a funções que reafirmam os 
tradicionais estereótipos de gênero. 

O problema é que não há informações desagrupadas suficientes para aprofundar o entendi-
mento sobre os efeitos e as repercussões da presença de mulheres em cargos de liderança 
na administração pública. Existem informações agrupadas sobre a presença de mulheres na 
administração pública,19 porém, não existem informações detalhadas sobre os mais altos níveis 
de gestão. A maioria das evidências empíricas sobre as mulheres e a liderança política que 
estão disponíveis atualmente se concentra em analisar a presença de mulheres na legislatura20 
ou em nível ministerial,21 Os estudos focados no acesso das mulheres a cargos de liderança 
nas administrações públicas são limitados.22 Os poucos bancos de dados existentes agregam 
cargos de liderança, mas não existe necessariamente uma equivalência entre os países, e ge-
ralmente combinam categorias para o setor público e privado.23 As informações existentes 
refletem a dificuldade de padronizar os cargos de emprego público em todos os países.24  
Além disso, não há informações comparáveis e desagrupadas em nível setorial para entender 
a presença de mulheres em várias áreas das políticas públicas. Os números agregados podem 
contar uma história parcial, deturpando, assim, a realidade.

Este estudo tem dois objetivos principais. O primeiro é medir a lacuna na presença de mu-
lheres em cargos de liderança e tomada de decisões nas administrações públicas centrais da 

18.  OIT, 2022.

19.  PNUD e Universidade de Pittsburgh, 2021; PNUD, 2019; FEM, 2021; OCDE, 2018. OCDE-BID, 2020; IPU, 2021; CEPAL, 2019.

20.  Schwindt-Bayer, 2018; Piatti-Crocker, 2019.

21.  ONU Mulheres, 2020; CEPAL, 2022.

22.  OCDE, 2018; OCDE-BID, 2020; PNUD, 2018, 2019; Banco Mundial, 2019; FEM, 2021; PNUD e Universidade de Pittsburgh, 2021; ONU 
Mulheres, 2021a, Alkadry e Tower, 2014; An e Lee, 2021; An et al., 2021; Avendaño et al., 2021; Canelo, 2020; Chudnovsky, 2021; Dumas 
et al., 2020; Gaete e Álvarez, 2019; Jin, 2016; Keiser et al., 2002; Nasser, 2018; Park e Liang, 2021; Park e Mwihambi, 2022.

23.  OIT, 2022.

24.  PNUD, 2019.
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América Latina e do Caribe (ALC), e propor recomendações políticas para gerar igualdade de 
oportunidades entre os gêneros para acesso e promoção dentro da função pública. 

A análise preenche tanto uma lacuna empírica quanto uma lacuna conceitual sobre o assun-
to, contribuindo minimamente de três maneiras: 

1.  Padroniza os quatro níveis mais altos de gestão da função executiva na região, viabilizando, 
assim, a análise comparativa. 

2.  Analisa a presença de mulheres em cargos de liderança, desagrupadas por agência go-
vernamental e nível hierárquico, com o objetivo de identificar as brechas de gênero nas 
administrações públicas.

3.  Complementa as informações sobre a presença numérica em cargos de liderança com 
variáveis normativas, organizacionais e políticas que influenciam o acesso das mulheres a 
esses cargos. Estas dimensões analíticas só foram estudadas separadamente. A incorporação 
dessas dimensões na análise permite um estudo mais abrangente dos fatores que influenciam 
maior ou menor presença de mulheres e a forma como elas influenciam as políticas públicas.

2.3 Revisão da literatura
Esta seção expõe os principais elementos da literatura acadêmica nos quais a presente aná-
lise está fundamentada, apresentando padrões internacionais sobre os direitos da mulher, 
principalmente sobre a não discriminação com base no gênero, com o objetivo de identificar a 
existência de diretrizes para o acesso a cargos de decisão no setor público. A ação afirmativa e 
as medidas de integração da perspectiva de gênero ocupam um lugar central neste estudo. As 
noções de diversidade e representação são introduzidas e, assim, integradas ao corpo central 
da literatura deste estudo: as burocracias representativas. Finalmente, estas intervenções estão 
ligadas ao segundo corpo-chave da literatura usada neste estudo: as organizações de gênero. 

Existem vários instrumentos internacionais para a defesa e o reconhecimento da mulheres. 
Seu objetivo é servir como um guia para que os Estados incluam esses avanços em sua legis-
lação nacional e promovam a garantia e a reivindicação dos direitos das mulheres. O Anexo 1 
resume os oito instrumentos mais relevantes sobre questões de gênero. Alguns são gerais, pro-
curando abordar a desigualdade de gênero em todos os aspectos da esfera pública e privada. 
Outros, embora não estabeleçam medidas específicas sobre o acesso das mulheres à tomada 
de decisões, têm como foco a situação das mulheres na esfera pública. Esses instrumentos, 
em conjunto, fornecem um quadro normativo para que os Estados adotem medidas com o 
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objetivo de alcançar a igualdade substantiva entre homens e mulheres em todos os aspectos. 
Vale a pena mencionar que, em nenhum caso, são apresentadas medidas específicas para o 
acesso das mulheres a cargos gerenciais nas administrações públicas.

Há dois marcos internacionais significativos que vinculam os países signatários no que diz 
respeito à discriminação de gênero nas administrações públicas dos poderes executivos. 
O primeiro é a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher (CEDAW) de 1979, organizada pelas Nações Unidas e considerada como a Carta dos 
Direitos das Mulheres. Os Estados que assinaram a CEDAW se comprometeram a desenvol-
ver uma série de medidas para acabar com a discriminação contra as mulheres em todas as 
suas formas. Por exemplo: políticas de mainstreaming, ações afirmativas, financiamento para 
igualdade de gênero e produção de dados e estatísticas sensíveis ao gênero.25 O segundo ins-
trumento é a Declaração da Quarta Conferência Mundial sobre a Mulher, realizada em Pequim 
em 1995. Seu objetivo era acelerar estratégias para o desenvolvimento da mulher e remover 
todos os obstáculos à participação das mulheres em todos os âmbitos da vida pública e pri-
vada, nas esferas econômica, social, cultural e política.

Da Plataforma de Pequim emergem duas linhas de ação: as ações afirmativas e a integração 
da perspectiva de gênero. As ações afirmativas são intervenções temporárias que visam ga-
rantir o acesso a recursos ou direitos para diferentes grupos vulneráveis, a fim de neutralizar 
situações de discriminação.26 Há ações diretas, como as cotas de gênero implementadas na 
ALC em cargos de decisão eletivos,27 mas escassas no serviço público;28 e medidas indiretas, 
como a reorganização dos cargos para facilitar a promoção das mulheres a cargos de maior 
responsabilidade.29 Como parte das políticas de integração de gênero, existem várias estra-
tégias para promover mudanças organizacionais. Entre as de maior repercussão, estão os 
Mecanismos para o Avanço da Mulher (MAMs)30 e os planos de ação nacionais que promo-
vem a igualdade de gênero como prioridade e de forma transversal em toda a administração 
pública.31 Um exemplo destes últimos são os Planos de Igualdade de Oportunidades (PIOs). 

25.  ONU Mulheres, 2016.

26.  O’Neill, 2021; Piscopo e Wylie, 2020; PNUD, 2018; Gürtler e Gürtler, 2019.

27.  Rodríguez Gustá, 2008; Freidenberg, 2020; Schwindt-Bayer e Senk, 2020.

28.  PNUD e Universidade de Pittsburgh, 2021.

29.  Rodríguez Gustá, 2008.

30.  São todos aqueles órgãos, criados pelo Estado e distribuídos na dimensão nacional, regional e local, que buscam integrar a perspectiva 
de gênero nas políticas públicas, e que realizam ações concretas para promover os direitos humanos das mulheres e meninas, bem 
como para erradicar a violência contra elas. O mais conhecido é o Ministério de Assuntos da Mulher (CEPAL, 2020).

31.  Bustelo et al., 2021; ONU Mulheres, 2021b; PNUD e Universidade de Pittsburgh, 2021.
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Estas duas linhas de ação são refletidas por dois corpos de literatura acadêmica: burocracias 
representativas e organizações de gênero. 

Há duas noções-chave subjacentes à agenda de pesquisa sobre as burocracias representa-
tivas: diversidade e representação. Diversidade refere-se à existência de organizações que 
refletem a composição da população e proporcionam um espaço de trabalho onde todas as 
ideias são respeitadas e representadas.32 A noção de representação está ligada ao fato de que 
a legitimidade das administrações públicas não se baseia em mecanismos de representação 
política eleitoral, como no caso das legislaturas, por exemplo. Entretanto, há um forte argu-
mento de que as burocracias devem ser representativas das sociedades nas quais operam.33 
Portanto, a representação está ligada à diversidade. E como a sociedade é diversa, precisa 
haver uma administração pública que a represente, sendo igualmente diversa.  

As administrações públicas desempenham um papel central na formulação de políticas 
públicas, tanto como elaboradores de regras quanto como implementadores. As evidências 
mostram que as burocracias representativas têm vantagens importantes.34,35 Entretanto, para 
que uma burocracia representativa promova a igualdade de gênero através da sua influência 
na concepção e implementação de políticas, essa representação numérica deve ter influência 
significativa nos cargos de liderança.36 Sem participação na tomada de decisões, as suposições 
sobre como a presença das mulheres leva a uma sociedade mais justa em termos de gênero 
são deturpadas pela “caixa preta”37 do que acontece dentro das administrações públicas. 

O conceito de burocracias representativas, presente nos países desenvolvidos, ainda não é 
evidente na região da ALC. O debate sobre as características e o papel que as burocracias de-
vem ter para serem representativas, bem como sobre a importância de serem representativas, 
já vem ocorrendo há muito tempo nos países desenvolvidos,38 porém, ainda não penetrou na 
ALC.39 As burocracias assumem uma responsabilidade para com a sociedade e, portanto, de-
vem representar e refletir a população à qual servem, indo além da representação em termos 

32.  Alkadry e Torre, 2014.

33.  Kingsley, 1944; Meier e Nigro, 1976; Meier e Stewart, 1992; Keiser, et al., 2002; Meier e Nicholson-Crotty, 2006; Bradbury e Kellough, 
2011; Lewis e Pitts, 2011; Atkins e Wilkins, 2013.

34.  Há evidências de que os funcionários públicos têm atitudes e defendem políticas compatíveis com os interesses identificáveis de 
certos grupos (como as mulheres), provocando, consequentemente, mudanças nos propósitos, processos, resultados e resultados 
das políticas (Bowling, et al., 2006).

35.  Mosher, 1968; Meier, 1993; Bowling e Beehr, 2006; Krislov, 2012.

36.  Alkadry e Tower, 2014.

37.  Metáfora que descreve um sistema para o qual somente se podem observar entradas e saídas, mas não o funcionamento interno.

38.  Atkins e Wilkins, 2013; Bradbury e Kellough, 2011, Keiser et al., 2002; Kingsley, 1944; Lewis e Pitts, 2011; Meier e Nicholson-Crotty, 2006; 
Meier e Nigro, 1976; Meier e Stewart, 1992.

39.  Chudnovsky, 2021.
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eleitorais.40 Falar de burocracias representativas exige a distinção entre burocracias passivas, 
aquelas que compartilham a mesma origem demográfica da população em geral, e burocracias 
ativas, aquelas que também produzem resultados políticos que beneficiam os cidadãos que 
são representados passivamente.41 

As burocracias representativas são relevantes, uma vez que as evidências mostram que a 
composição demográfica do setor público influencia tanto a natureza dos governos quan-
to os resultados das políticas.42 Com relação ao gênero, para serem representativas, devem 
ter 50% de mulheres. No entanto, para que a cadeia de representação não seja quebrada, é 
importante que as mulheres tenham, além da presença numérica, influência equiparada à dos 
homens na tomada de decisões políticas.43 A paridade não é suficiente se continua existindo 
segregação vertical e horizontal. Em outras palavras, a distribuição desses números também 
é fundamental.44

Há uma produção acadêmica substancial sobre as burocracias representativas. Um primeiro 
grupo de estudos mede a representação passiva e fornece informações sobre as mudanças 
na composição dos organismos burocráticos.45 Embora os resultados sugiram que as mulheres 
e as minorias estejam representadas, também apontam que elas tendem a estar sub-represen-
tadas nos níveis mais altos da liderança.46 Na ALC, a média da participação das mulheres no 
setor público é uniforme (51%) e inferior à média da OCDE (60%). No entanto, quando se con-
centra a análise nos níveis superiores, apenas 30% dos ministérios (31% dos países da OCDE) 
e 41% dos cargos de liderança na ALC são ocupados por mulheres.47 No geral, a representação 
das mulheres pode variar de acordo com o tipo de organização. Observa-se maior concentra-
ção de mulheres em agências redistributivas (assistência social), mas sua presença é significa-
tivamente menor nas agências distributivas (educação pública ou agricultura) e reguladoras.48 
No âmbito global, as evidências mostram que, nas agências centrais, tais como ministérios de 
finanças (41%) ou de planejamento (38%), a presença de mulheres não supera os 40%.49 

40.  An et al., 2021; Guul, 2018.

41.  Park e Mwihambi, 2022; Park e Liang, 2021.

42.  Ding et al., 2021; Opstrup e Villadsen, 2015; An e Lee, 2021.

43.  Chudnovsky, 2021; Kennedy et al., 2020.

44.  PNUD e Universidade de Pittsburgh, 2021; Gaete e Álvarez, 2019; Canelo, 2020; Bishu e Headley, 2020; Alkadry e Tower, 2014.

45.  Rodríguez Gustá, 2002; Park, 2013; Kennedy, 2012; Otero et al., 2013; Chudnovsky, 2021.

46.  Selden, 1997; Park e Mwihambi, 2022; Park e Liang, 2021.

47.  PNUD e Universidade de Pittsburgh, 2021; OIT, 2022. Os dados sobre cargos de liderança de acordo com a classificação ISCO da OIT 
incluem legisladores e funcionários de alto escalão. 

48.  Lowi, 1964; Newman, 1994; Blackburn et al., 2002; Sneed, 2007; Alkadry e Tower, 2014; Bishu e Headley, 2020; PNUD e Universidade 
de Pittsburgh, 2021.

49.  PNUD e Universidade de Pittsburgh, 2021.
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Um segundo grupo de estudos visa analisar os efeitos da representação nos resultados das 
políticas públicas. A diversidade de gênero em cargos de liderança tem impacto positivo em 
diversas áreas.50 Há evidências empíricas que indicam uma correlação positiva entre o maior 
número de mulheres em cargos de decisão pública e o maior crescimento econômico,51 igual-
dade de gênero52 e maiores investimentos sociais em educação, saúde e proteção ambiental53. 
Da mesma forma, sua presença gera impacto positivo nas finanças das organizações54 e no 
controle da corrupção.55 O aumento da representação das minorias e das mulheres também 
se associa a mudanças substanciais nos resultados das políticas que favorecem estes grupos.56 
A presença de mulheres nas burocracias tem efeitos positivos para as mulheres na sociedade. 
Há, por exemplo, uma correlação entre a maior presença das mulheres nas administrações 
públicas e o aumento da cobertura da mídia sobre questões que afetam este grupo, o que, por 
sua vez, influencia a percepção pública dos problemas sociais.57 Além disso, em alguns casos, a 
presença de mulheres afeta a forma como o governo utiliza os recursos. Por exemplo, a maior 
representação das mulheres na organização aumenta o orçamento da previdência social.58 As 
evidências mostram que as mulheres têm perspectivas diferentes dos homens em relação à 
assistência social e aos programas de promoção do bem-estar, os quais beneficiam minorias 
ou pessoas socialmente desfavorecidas,59 devido às suas experiências pessoais e coletivas 
como grupo historicamente discriminado. 

A transição de burocracias passivas a ativas é fundamental para melhorar a situação das 
mulheres em cargos de liderança no setor público. Passar de burocracias passivas, que numé-
rica e demograficamente refletem a sociedade, para burocracias ativas, que procuram moldar 
políticas públicas para melhorar a situação desses grupos sociais, é fundamental para ampliar 
a presença de mulheres em cargos de liderança nas administrações.60,61 Uma burocracia ativa 

50.  Riccucci e Saidel, 1997; Alkadry e Tower, 2014; Opstrup e Villadsen, 2015; Jin, 2016.

51.  MGI, 2015.

52.  PNUD, 2020.

53.  Yañez-Pagans, 2015.

54.  Opstrup e Villadsen, 2015.

55.  Jin, 2016.

56.  Keiser et al., 2002; Childs e Withey, 2006; Atkeson e Carrillo, 2007; Andrews e Johnston, 2014; Andrews et al., 2014; Opstrup e Villadsen, 
2015; Agyapong, 2018; Park e Liang, 2021; Ding et al., 2021; An e Lee, 2021; Park e Mwihambi, 2022.

57.  Jones e Baumgartner, 2005; Park, 2012.

58.  Park, 2012.

59.  Dolan, 2002; Keiser et al., 2002; Riccucci e Meyers, 2004.

60.  Wilkins e Keiser, 2004; Park e Mwihambi, 2021.

61.  Por um lado, Wilkins e Keiser mostram que a presença maior das mulheres leva à representação ativa das mulheres em áreas de política 
de gênero, como o apoio à criança. Entretanto, este vínculo só existe quando as consequências distributivas da política beneficiam 
diretamente as mulheres como uma classe. Por outro lado, Park e Mwihambi mostram que a representação de gênero no nível superior 
do governo desempenha um papel importante na redução da pobreza, mas seu impacto no status socioeconômico das mulheres, ou 
seja, na educação das mulheres e na taxa de desemprego, é limitado.
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deve não apenas melhorar a situação dos grupos da sociedade que representa, mas também 
dos funcionários públicos que a compõem. Alcançar este objetivo requer que as intervenções 
dentro do aparelho estatal sejam projetadas para aumentar a presença numérica das mulheres 
e melhorar sua distribuição nos diferentes níveis hierárquicos, de modo que elas tenham uma 
influência equiparada à dos homens na tomada de decisões dentro da organização.

A combinação de questões de representação e igualdade leva à agenda da liderança das 
mulheres nas burocracias públicas. Porém, alguns trabalhos62 apontam que a única maneira 
de conseguir isso é examinando os aparelhos estatais a partir de uma perspectiva de gênero. 
Argumenta-se que as organizações não são neutras em termos de gênero,63 e os aparatos es-
tatais foram historicamente dominados pela cultura masculina.64 Dentro dos aparelhos estatais, 
a reprodução da desigualdade de gênero se manifesta através dos mesmos mecanismos que 
operam na sociedade em geral, referindo-se aos papéis, comportamentos, atividades e atri-
butos que uma determinada sociedade, em um dado momento, considera apropriados para 
homens e mulheres. Portanto, não se refere a pessoas e, sim, a papéis e funções. Considera-
-se, por exemplo, que os homens são fornecedores, enquanto as mulheres são cuidadoras.65 
Tal perspectiva evidencia um quadro desigual de experiências e oportunidades para homens 
e mulheres no mercado de trabalho. Um claro exemplo disso é que o acesso das mulheres a 
cargos de liderança é impedido ou dificultado pela forma como as carreiras dos funcionários 
públicos são organizadas dentro de aparelhos estatais como a polícia. Além disso, as mulheres 
assumem maiores responsabilidades familiares e de cuidado que os homens. Como resultado, 
enfrentam mais dificuldades de conciliar sua vida profissional e pessoal do que seus colegas 
homens. Muitas vezes, isso se traduz em salários mais baixos, trabalhos informais ou de tempo 
parcial, poucas oportunidades de promoção, entre outras problemáticas.66 Para mudar esta 
lógica de desigualdade, é essencial emitir regulamentos e desenvolver políticas organizacionais 
apropriadas. 

62.  Acker, 2000; Keiser et al., 2002.

63.  Acker, 1990; Gaete e Álvarez, 2019; Canelo, 2020; Kennedy et al., 2020.

64.  Guy, 1993; Stivers, 2010; Hutchinson, 2002, 2005.

65.  PNUD, 2014; OCDE, 2020; UNICEF, 2017.

66.  Cáceres Rodríguez, 2013.
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3 Mulheres em cargos de 
liderança nas administrações 
públicas centrais da região

3.1 Metodologia
Este estudo combina análises quantitativa e qualitativa que avaliam a presença numérica de 
mulheres em cargos de liderança no setor público é complementado com variáveis normati-
vas, organizacionais e de políticas públicas. O principal objetivo é ir além dos números e sua 
distribuição dentro do aparelho estatal para chegar a um panorama mais completo e preciso 
sobre a brecha de gênero no governo sênior da ALC, assim como propor recomendações 
políticas para ajudar a eliminar essa lacuna. 

O estudo abrange 26 países da América Latina e do Caribe e analisa quinze deles em pro-
fundidade. Neste grupo, foi possível cruzar a presença de mulheres em cargos hierárquicos 
com variáveis normativas, organizacionais e de política pública. A amostra de países de onde 
foram coletadas informações específicas sobre a presença de mulheres em cargos de lide-
rança representa 58% do número total de países da região e 86% da população.67 Também 
se observa, nesses países, diferentes graus de desenvolvimento no Índice de Função Pública 
do BID.68 Tudo isso garante que o panorama e as tendências observadas sejam ilustrativos da 
realidade regional sem perder de vista as nuances entre os países.

67.  Os quinze países são responsáveis por 562,9 milhões de pessoas, do total de 652,3 milhões para toda a América Latina e Caribe. Ver 
https://datos.bancomundial.org/indicator/SP.POP.TOTL?locations=ZJ. 

68.  De acordo com as últimas medições disponíveis, os países que compõem a amostra deste estudo têm o seguinte nível de desenvol-
vimento: Argentina 41 (2004), Brasil 65 (2013), Chile 67 (2015), Colômbia 52 (2013), Costa Rica 54 (2012), República Dominicana 41 
(2020), Equador 41 (2015), El Salvador 34 (2012), Guatemala 24 (2012), México 41 (2013), Panamá 29 (2012), Paraguai 40 (2017), Peru 
41 (2015), Uruguai 51 (2004). Trindade e Tobago é o único país da amostra que não tem uma medida deste índice.    

https://datos.bancomundial.org/indicator/SP.POP.TOTL?locations=ZJ
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FIGURA 2 PAÍSES INCLUÍDOS NO ESTUDO

Países que participam do estudo

Países com informação detalhada
BRASIL

ARGENTINA

URUGUAI

BOLÍVIA

MÉXICO

CHILE

COSTA RICA

EQUADOR

REPÚBLICA

TRINDADE E TOBAGO

BARBADOS

JAMAICA
BELIZE

HAITI

BAHAMAS

DOMINICANA

O SALVADOR
GUATEMALA

NICARÁGUA

HONDURAS

PANAMÁ

PERU

COLÔMBIA

VENEZUELA
GUIANA

SURINAME

PARAGUAIO

 Fonte: elaboração própria com base na metodologia utilizada neste estudo.

Para a análise da presença de mulheres, foram obtidos dados desagrupados para doze 
agências governamentais e foram aplicados três critérios de seleção. Em primeiro lugar, sua 
presença nos governos de todos os países selecionados, a fim de ter resultados comparáveis. 
Em segundo lugar, são agências que englobam o maior número de funcionários públicos civis 
e decisões governamentais. Por último, são representativos da variedade setorial dos governos, 
o que permite analisar as diferenças no acesso das mulheres a cargos de liderança de acordo 
com a área de políticas públicas.
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TABELA 1 MINISTÉRIOS OU AGÊNCIAS DO ESTUDO

• Planejamento • Fazenda e Finanças

• Indústria, comércio, produção • Obras Públicas

• Educação • Saúde

• Trabalho • Desenvolvimento social

• Defesa Nacional • Segurança Interna

• Relações Exteriores • Meio Ambiente

Fonte: elaboração própria com base na metodologia utilizada neste estudo.

Para os primeiros quatro níveis hierárquicos, foram coletadas informações dos quinze países 
e seus respectivos doze ministérios. Esses cargos têm a mais alta responsabilidade institu-
cional - excluindo os cargos eleitos - e, portanto, o maior impacto na qualidade da gestão 
pública. Além disso, são tradicionalmente ocupados por homens. Com o intuito de determinar 
exatamente quais são esses quatro níveis de cargos em cada país, foram analisados os regu-
lamentos nacionais que criam as estruturas organizacionais, organogramas institucionais e os 
regulamentos ministeriais, para verificar as relações de dependência daqueles casos específi-
cos de cargos com nomes diferentes do padrão. 

Esses quatro primeiros níveis hierárquicos têm cinco atributos que explicam sua seleção 
como o universo de estudo. 

1.  Tomada de decisões estratégicas. São cargos que definem a estratégia dos ministérios e 
suas principais iniciativas. Neste sentido, têm grande peso institucional na seleção dos ob-
jetivos e na criação de mecanismos para alcançá-los.

2.  Conexão política de alto nível. São cargos que envolvem alto grau de vinculação política, 
tanto com seus pares como com as autoridades eleitas, sendo este um input básico para 
decisões estruturais e vinculativas. 

3.  Capacidade de emitir regulamentos. Além da legislação aprovada pelo poder legislativo, 
são cargos com altos poderes para definir normas, as regras do jogo que regem as políticas 
públicas (programas, projetos e atividades).

4.  Gestão orçamentária. A direção estratégica e os instrumentos para alcançá-la são mate-
rializados através da gestão do orçamento. Esses quatro níveis hierárquicos, como as mais 
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altas autoridades institucionais, são responsáveis pela execução do orçamento, cuja eficácia 
e eficiência são pré-requisitos para a implementação de políticas públicas.  

5.  Gestão de recursos humanos. A liderança de equipes cumpre uma função fundamental 
para a qualidade da gestão pública. Os quatro níveis mais altos de organizações públicas 
têm um alto impacto na liderança de pessoal, principalmente nos segmentos mais técnicos 
e de nível médio mais diretamente envolvidos na implementação de políticas.

No que diz respeito aos quatro níveis hierárquicos, o estudo diferencia o tipo de cargo de 
acordo com sua natureza e a forma de acesso. O cargo, por sua natureza, pode ser político, 
ao qual geralmente é possível aceder por critérios de confiança, ou fazendo parte do serviço 
público, cujo acesso é definido por critérios de mérito, respeitando as regras vigentes, embora 
não necessariamente são cumpridos na prática. Apesar desses quatro níveis não serem equi-
valentes no que se refere à forma de acesso ao aparelho estatal, são comparáveis em relação 
aos cinco atributos mencionados. 

Com o objetivo de tornar os dados comparáveis, os cargos foram padronizados com no-
mes diferentes, nos distintos países analisados, e até mesmo entre agências do mesmo país, 
podendo criar problemas de comparabilidade. Isto acontece, por exemplo, quando conside-
ram equivalentes cargos que são chamados pelo mesmo nome, mas não têm o mesmo nível 
hierárquico em todos os países. Dada a escassez de dados e as dificuldades de padronização 
dos cargos nas administrações públicas da região, a utilização dos quatro primeiros níveis 
hierárquicos fornece dados suficientemente ilustrativos e, ao mesmo tempo, metodologica-
mente robustos.

O estudo fez a padronização dos cargos com base em dois critérios. Em primeiro lugar, 
considerou a sua hierarquia em vez da sua denominação. Em consequência, a referência para 
comparar cargos foi seu nível na estrutura organizacional, independentemente da denomina-
ção adotada em cada país (Tabela 2). Por exemplo: todos os primeiros níveis de um ministério 
ou agência são considerados equivalentes, sejam denominados “Ministro”, como ocorre na 
maioria dos países, ou “Secretário”, como no caso do México. Em segundo lugar, o nome ori-
ginal é respeitado, isto é, foi mantido o nome oficial em cada país nesta análise. Por exemplo, 
é possível encontrar cargos de nível 3 com nomes diferentes como “Subsecretário” (Argentina, 
Equador), “Secretário Adjunto” (Brasil) e “Diretor Geral” (Colômbia, Paraguai, Peru, Uruguai), 
entre outros.
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TABELA 2 EXEMPLOS DE DENOMINAÇÕES DE CARGOS NOS DIFERENTES PAÍSES DA AMOSTRA

NÍVEL 1 2 3 4

ARGENTINA Ministro Secretário Subsecretário Diretor Nacional ou Geral

BRASIL Ministro
Secretário Especial

Secretário Executivo

Secretário Especial Adjunto

Secretário Executivo Adjunto
Subsecretário Assistente do  
Subsecretário

COLÔMBIA Ministro Vice-ministro Secretário Geral Diretor Técnico

MÉXICO Secretário Subsecretário Chefe de Unidade Chefe de Unidade

PARAGUAI Ministro Vice-ministro 
Coordenador Geral

Secretário Geral  
Nacional ou Diretor Geral Diretor

PERU Ministro Vice-ministro Diretor Geral Diretor

Fonte: elaboração própria com base na metodologia utilizada neste estudo.
Nota: lista completa no Anexo 2.

Para complementar a análise, foi desenvolvida uma pesquisa com o propósito de cobrir as 
dimensões normativa, organizacional e de política pública. O banco de dados resultante 
desta pesquisa engloba 56 variáveis agrupadas em três dimensões: 

1.  Dimensão regulatória: analisa o marco regulatório sobre cotas de gênero na administração 
pública e os componentes gênero na legislação de emprego público.

2.  Dimensão organizacional: analisa aspectos organizacionais, tais como a existência de me-
canismos para o avanço da mulher (MAMs) e diretrizes internas relativas à promoção da 
mulher em cargos de gestão ou de tomada de decisão.

3.  Dimensão das políticas públicas: considera a existência de políticas, bem como de melhores 
práticas, para promover a inclusão de mulheres em cargos de gestão, como os Programas 
de Igualdade de Oportunidades (PIOs).

A coleta de informações para a construção do banco de dados teve como base uma com-
binação de fontes primárias e secundárias, bem como consultas com especialistas para 
validar as informações. Dos 26 países que compõem o universo deste estudo, obtiveram-se 
dados sobre a presença de mulheres em cargos de liderança em quinze países, em quatro 
deles de fontes secundárias. No caso das pesquisas, as informações foram obtidas em todos 
os países, sendo que, em dez deles, diretamente. Os dados foram coletados entre dezembro 
de 2021 e março de 2022 (ver o Anexo 2). A análise dos dados foi feita por país e baseia-se 
uma combinação de respostas diretas dentro de cada um deles, pesquisa de fontes secundá-
rias e consultas com especialistas, principalmente no que diz respeito ao orçamento. Médias 
ponderadas, em vez de simples, são usadas para análise de dados para evitar possíveis envie-
samentos de relatórios. 
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3.2 Por que são necessários de dados 
desagrupados?

Os dados coletados mostram que a presença de mulheres ainda é limitada nos 
níveis mais altos de tomada de decisão e se concentra em setores específicos.

3.2.1 Uma visão geral da região
Nos quinze países analisados, as mulheres ocupam 41,5% dos cargos de liderança das doze 
agências selecionadas. Trindade e Tobago se destaca pela alta presença de mulheres nos qua-
tro níveis mais altos da gestão pública. Além disso, ao lado de Honduras, é um dos dois únicos 
países entre os 26 incluídos no estudo onde o chefe de Estado é uma mulher. Costa Rica é o 
outro país onde as mulheres ocupam a maioria dos cargos de liderança (53,5%). 

Os países foram agrupados em quatro categorias de acordo com a porcentagem de mu-
lheres em cargos de liderança (Figura 3). Na categoria de participação paritária (maior que 
50%), estão Trindade e Tobago e Costa Rica com 56% de participação feminina. Quatro paí-
ses estão rumo à paridade (participação acima da média do estudo de 41,5%, mas abaixo de 
50%), com a participação das mulheres em 46%. Sete países têm participação baixa (abaixo 
da média, mas acima de 30%69). Neste último grupo, os cargos de liderança ocupados por 
mulheres representam 36,7%. Finalmente, dois países, representando 13% do número total de 
países analisados, encontram-se na categoria de participação muito baixa (abaixo de 30%),70 
com participação média de 19,8%.

69.  30% foi adotado como o limite mínimo porque, na revisão da literatura, demonstrou-se que esta é a meta mínima consensual a ser 
alcançada. No caso dos países do estudo, os únicos três países com cotas de gênero estabelecem esse valor e algo parecido ocorre 
nos países com cotas na legislação.

70.  Idem.
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FIGURA 3 PAÍSES POR TIPO DE PARTICIPAÇÃO 

Rumo à paridade

Participação baixa

Participação muito baixa

Participação paritária

26,7%

46,7%

13,3%
13,3%

 Fonte: elaboração própria com base na metodologia utilizada neste estudo.

FIGURA 4 PORCENTAGEM DE MULHERES EM CARGOS DE LIDERANÇA
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 Fonte: elaboração própria com base na metodologia utilizada neste estudo.
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3.2.2 Segregação vertical
A segregação vertical no mercado de trabalho ocorre quando os homens tendem a ocupar 
os cargos hierárquicos mais altos. Em contraste, as mulheres tendem a ocupar e se con-
centrar em cargos inferiores dentro de uma organização.71 Este tipo de segregação se refere 
às barreiras estruturais nas organizações que impedem o acesso das mulheres a cargos su-
periores, remetendo à metáfora do teto de vidro.72 A importância do acesso das mulheres a 
cargos gerenciais e executivos dentro da administração pública é uma questão cada vez mais 
estudada.73 Embora haja evidências do impacto da representação burocrática em termos de 
gênero e da evolução da presença das mulheres nas administrações públicas,74 as mulheres 
ainda não conseguiram romper o teto de vidro.75 e alcançar cargos de liderança. Quando os 
homens têm muito mais influência na tomada de decisões políticas, a representação passiva 
das mulheres não se traduz em representação ativa que influencia efetivamente o desenho de 
políticas públicas. Além das barreiras estruturais que impedem o acesso das mulheres a cargos 
de liderança, existem outras condições que dificultam a ascensão das mulheres na lógica hie-
rárquica. A metáfora do piso pegajoso remete ao padrão discriminatório de empregabilidade 
que mantém os trabalhadores, principalmente as mulheres, nos degraus mais baixos da escada 
do emprego, com baixa mobilidade e barreiras invisíveis à progressão na carreira.76 

Embora os números agregados pareçam motivadores para a ALC, ao se examinarem deta-
lhes, vê-se que a segregação vertical persiste na administração pública central. Analisando 
os quatro níveis hierárquicos mais altos em cada instituição, observa-se que a presença de mu-
lheres diminui à medida que a hierarquia do cargo aumenta. Sua representação cai de 44,2%, 
no nível 4, para 23,6%, no nível 1 (Figura 5), reafirmando que, apesar do progresso numérico, 
o teto de vidro e o piso pegajoso continuam sendo obstáculos para o avanço das mulheres 
nas administrações públicas centrais. 

71.  Gaete e Álvarez, 2019; Canelo, 2020; PNUD e Universidade de Pittsburgh, 2021; Cáceres Rodríguez, 2013; Alkadry e Tower, 2014.

72.  Gaete e Álvarez, 2019; Canelo, 2020; PNUD e Universidade de Pittsburgh, 2021.

73.  Bowling e Beehr, 2006; Connell, 2006b; Cáceres Rodríguez, 2013; Alkadry et al., 2019.

74.  Riccucci e Saidel, 1997; Bowling e Beehr, 2006; Meier e Nicholson-Crotty, 2006; Selden, 2006; Wilkins, 2007; Fernández et al., 2013; 
Park, 2013.

75.  O teto de vidro é uma metáfora que alude às barreiras estruturais que existem dentro das organizações (Alkadry e Tower, 2014; 
Cáceres-Rodríguez, 2013; PNUD e Universidade de Pittsburgh, 2021; Gaete e Álvarez, 2020; Canelo, 2020). O conceito é usado para 
descrever situações onde as mulheres são bem-sucedidas em suas carreiras profissionais até certo ponto, no qual “esbarram” com um 
limite para continuar avançando a níveis mais altos de hierarquia e liderança. Quebrar o teto de vidro implica superar aquelas barreiras 
que impedem o acesso das mulheres a cargos de liderança, e isto se refletiria em maior presença de mulheres em cargos de liderança.

76.  Berheide et al., 2013; Calsy e D’Agostino, 2021; Lasna Kabir, 2020.
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FIGURA 5 PORCENTAGEM DE MULHERES EM CARGOS DE LIDERANÇA NA ALC, 
POR NÍVEL DE LIDERANÇA 
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Subsecretário*

Diretor*

Fonte: elaboração própria com base na metodologia utilizada neste estudo.

Dados desagrupados por nível mostram como a participação das mulheres varia nos dife-
rentes países da região. A Figura 6 mostra os países da região de acordo com a porcentagem 
de mulheres que fazem parte desse nível e as agrupa de acordo com seu nível de participação. 
Pode-se observar que, no nível 1, por exemplo, nove países (60% do total de países analisados 
neste estudo) têm participação inferior a 30% e, em média, apenas 13% dos cargos de nível 1 
são ocupados por mulheres nesses mesmos países. Ainda que a participação das mulheres 
aumente à medida que o nível hierárquico diminui, a maioria dos países (53%) tem uma par-
ticipação baixa ou muito baixa de menos de 40%, inclusive no nível 3.
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FIGURA 6 PORCENTAGEM DE MULHERES EM CARGOS DE LIDERANÇA POR NÍVEL
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Fonte: elaboração própria com base na metodologia utilizada neste estudo.

Mesmo em países onde há participação globalmente igualitária, é possível observar segre-
gação vertical. Embora os níveis 2, 3 e 4 realmente superem os 50% em termos de presença 
feminina nos países com participação paritária, ainda se observa que, quanto mais alto o nível 
hierárquico, mais baixa a participação das mulheres na tomada de decisões. A segregação 
vertical é ainda mais acentuada nos países em desenvolvimento, onde a participação é baixa 
ou muito baixa (Figura 7). 

FIGURA 7 PARTICIPAÇÃO FEMININA EM CARGOS DE LIDERANÇA, POR NÍVEL HIERÁRQUICO, 
DE ACORDO COM O TIPO DE PAÍS
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Fonte: elaboração própria com base na metodologia utilizada neste estudo.
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3.2.3 Segregação horizontal
No nível setorial, observa-se maior presença de mulheres em áreas associadas aos estere-
ótipos tradicionais de gênero,77 confirmando a segregação horizontal. As mulheres tendem 
a estar super-representadas em agências associadas a serviços sociais, como educação ou 
cuidado, que estão mais diretamente relacionadas aos estereótipos de habilidades e interesses 
das mulheres. Em contraste, elas estão sub-representadas em setores como finanças, defesa 
ou justiça, que são tradicionalmente masculinos.78 Os dados deste estudo são coerentes com 
os números coletados globalmente.79 A maior concentração de mulheres em cargos de lide-
rança (45,9%) se encontra nas áreas de desenvolvimento social, educação, saúde e trabalho, 
onde o tradicional papel feminino é dominante. Nas agências relacionadas com infraestrutura, 
segurança, economia/finanças, planejamento e relações exteriores, a presença de mulheres é 
consideravelmente menor (38%). 

FIGURA 8 PARTICIPAÇÃO DAS MULHERES EM CARGOS DE LIDERANÇA POR SETOR

Desenvolvimento
Social
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Fonte: elaboração própria com base na metodologia utilizada neste estudo.

Esta segregação horizontal persiste inclusive nos países onde existe uma participação pari-
tária de mulheres em cargos de liderança. Embora 56% dos cargos de liderança neste grupo 
sejam ocupados por mulheres, a realidade varia quando se analisa cada setor. Em setores com 
tradicional dominância feminina, a participação de mulheres chega a 62%, mas cai para 45% 
em setores historicamente associados à liderança masculina (Figura 9). 

77.  Sneed, 2007; Alkadry e Tower, 2014; Bishu e Headley, 2020; PNUD e Universidade de Pittsburgh, 2021.

78.  PNUD e Universidade de Pitt, 2021; Bishu e Headley, 2020

79.  As evidências de 66 países mostram que, em média, as agências que desempenham funções de saúde, educação, assuntos sociais, emprego, 
família, cultura ou esportes têm a maior concentração de mulheres (43%) em cargos de liderança. Por outro lado, nas agências relacionadas 
a assuntos internos e externos, defesa e justiça, as mulheres ocupam apenas 34% dos cargos de liderança. O estudo considera cargos de-
cisórios de líderes de topo em 41 países, gerentes seniores em oito países e gerentes em cinco países (UNDP e Universidade de Pitt, 2021).
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FIGURA 9 PARTICIPAÇÃO DE MULHERES DE ACORDO COM O TIPO DE PAÍS
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Fonte: elaboração própria com base na metodologia utilizada neste estudo.

A segregação horizontal permanece vigente em quase todos os países, com exceção do 
Chile e Trindade e Tobago. O Chile é o único país da região com maior participação feminina 
em setores tradicionalmente liderados por homens (37,9%), comparado com aqueles historica-
mente dominados por mulheres (33,5%). Em Trindade e Tobago, observa-se uma participação 
feminina igualitária em ambos os setores. É interessante notar que, em ambos os países, os 
cargos de nível 3 e 4 fazem parte da função pública. No Equador e na Colômbia, a diferença 
de participação das mulheres, em setores tradicionalmente masculinos e femininos, é inferior 
a 5%. El Salvador e Paraguai ficam atrás - por pouco - neste mesmo parâmetro (Figura 10). 

FIGURA 10 PARTICIPAÇÃO DE MULHERES POR SETORES E POR PAÍS
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3.2.4 Cargos de liderança no setor público

Melhorar a representação das mulheres em cargos de liderança no setor público 
da região requer vontade política, institucionalização e o planejamento de 
intervenções apropriadas.

A maioria dos cargos de alto nível na região são, geralmente, ocupados por pessoal políti-
co em condição de livre nomeação e exoneração. A Tabela 3 resume a situação nos quinze 
países sobre os quais se obteve dados atualizados. Apenas quatro países da região mostram 
uma combinação de cargos políticos e de função pública, teoricamente baseados no mérito, 
dentro dos quatro primeiros níveis de governo. Em Trindade e Tobago (níveis 2 a 4), no Chile 
(níveis 3 e 4), na República Dominicana e no Uruguai (nível 4). O Chile é um caso particular, 
pois possui uma linha hierárquica ministerial, cujos funcionários públicos são funcionários 
políticos, e uma linha de serviço, cujos funcionários públicos fazem parte da função pública e 
são liderados pela alta administração pública, equivalente aos níveis 3 e 4 em outros países. 

TABELA 3 NATUREZA DO CARGO E FORMA DE ACESSO AO SETOR PÚBLICO POR PAÍS

PAÍS
NATUREZA DO CARGO FORMA DE ACESSO

NÍVEL NÍVEL

1 2 3 4 1 2 3 4

ARGENTINA

BRASIL

CHILE

COLÔMBIA

COSTA RICA

REPÚBLICA DOMINICANA

EQUADOR

EL SALVADOR

GUATEMALA

HONDURAS

PANAMÁ

PARAGUAI

PERU

TRINDADE E TOBAGO

URUGUAI

Quadro político Serviço civil Livre nomeação e exoneração Concurso

Fonte: elaboração própria com base na metodologia utilizada neste estudo.
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As informações disponíveis não permitem determinar com precisão se a natureza do cargo 
tem algum impacto sobre a presença de mulheres em cargos de liderança. Dado o pequeno 
número de países com cargos na função pública dentre os quatro níveis da hierarquia superior, 
não é possível analisar detalhadamente se existem ou não diferenças na presença de mulhe-
res dentre cargos políticos e na função pública. Os dados disponíveis mostram que há maior 
presença de mulheres, para os níveis 3 e 4, do pessoal político em comparação com os do 
funcionalismo público (Figura 11), mas é necessário determinar se esta diferença é significativa. 
Quanto à presença de mulheres por agência (Figura 10), é interessante ressaltar que Chile e 
Trindade e Tobago, os únicos países onde as mulheres têm participação igual ou maior em 
áreas historicamente dominadas por homens, também são os países em que existem cargos 
de serviço público para os níveis 3 e 4. 

FIGURA 11 PARTICIPAÇÃO DE MULHERES NOS NÍVEIS 3 E 4

10%

0%

20%

30%

40%

50%

Quadro político Serviço civil

40,5% 36,7%
44,5% 43,9%

Nível 3 Nível 4

Fonte: elaboração própria com base na metodologia utilizada neste estudo.

Trindade e Tobago é um caso interessante para analisar em profundidade. O país caribenho 
se destaca pela alta participação de mulheres em cargos de liderança (68,8%). Curiosamente, 
as mulheres ocupam mais de 70% dos cargos dos níveis 2 a 4, nos quais o acesso à função 
pública ocorre através de concurso. Já no nível 1, a participação cai para 46,2% no maior nível 
de autoridade dentro das agências (Figura 12). Além disso, Trindade e Tobago quebra com a 
regra da segregação horizontal da região, já que as mulheres têm participação igualitária em 
todos os setores (Figura 13). Ainda que a alta participação não seja um produto real da natu-
reza do cargo, é certamente um caso a ser revisado posteriormente. 
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FIGURA 12 PRESENÇA DE MULHERES EM TRINDADE E TOBAGO POR NÍVEL HIERÁRQUICO

46,2%

73,7%

71,4%

75,0%Nível 4

Nível 3

Nível 2

Nível 1 Ministro

Secretário Permanente

Secretário Adjunto

Diretor

Fonte: elaboração própria com base na metodologia utilizada neste estudo.

FIGURA 13 PRESENÇA DE MULHERES EM CARGOS DE LIDERANÇA EM TRINDADE E TOBAGO

Desenvolvimento
Social

SaúdeTrabalho PlanejamentoIndústria,
Comércio,
Produção

Relações
Internacionais

Meio
Ambiente
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Públicas
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Nacional

Segurança
Interna

83,3%

66,7%

50,0%

83,3% 80,0%

71,4%

60,0% 57,1%

40,0%

25,0%

SETORES DE DOMÍNIO TRADICIONAL
DE MULHERES 66,7%

SETORES DE DOMÍNIO TRADICIONAL
DE HOMENS 66,7%

Fonte: elaboração própria com base na metodologia utilizada neste estudo.
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Dada a natureza dos cargos e a forma de nomeação - discricionária - de cargos de alto ní-
vel no setor público, pode parecer que a vontade política de mudança seria suficiente. Na 
maioria dos países da região, os cargos de liderança no setor público são de confiança, cuja 
nomeação depende de uma decisão política. Esta realidade tem duas implicações. Em primei-
ro lugar, deve ser considerada ao elaborar políticas para reduzir os obstáculos ao acesso das 
mulheres aos cargos de liderança, analisando, por exemplo, a forma como são recrutadas para 
esses cargos. Em segundo lugar, mostra que seria possível aumentar a presença de mulheres 
em cargos superiores no setor público sem alterar qualquer regulamentação, uma vez que a 
maioria dos países têm políticas padrão de igualdade de acesso que atualmente estão vigentes. 
Sua implementação efetiva exigiria a vontade política de fazê-los cumprir. O exemplo do Chile 
confirma esta hipótese: a recente transição do governo elevou a participação das mulheres no 
nível 1 de 18% para 64%. A participação das mulheres aumentou no nível agregado, mas tam-
bém em áreas onde tradicionalmente os homens lideram, de 25% a 40%. (Figura 14). Por outro 
lado, a volatilidade dos cargos políticos também faz lembrar que as conquistas em termos de 
mulheres em cargos de liderança não estão garantidas. Em contraste com o caso do Chile, po-
de-se observar os exemplos do Peru e Brasil, onde aconteceu exatamente o contrário, já que a 
mudança de governo levou à redução da presença de mulheres no nível 1 - Ministros (Figura 15). 
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FIGURA 14 O CASO CHILENO

PORCENTAGEM DE MULHERES EM CARGOS DE LIDERANÇA NO CHILE, POR NÍVEL HIERÁRQUICO 
(FEVEREIRO VS. ABRIL 2022)
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Fonte: elaboração própria com base na metodologia utilizada neste estudo.
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FIGURA 15 PORCENTAGEM DE MULHERES MINISTRAS NO PERU E NO BRASIL
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Fonte: elaboração própria com base na metodologia utilizada neste estudo.

Ainda que necessária, a vontade política não é suficiente para institucionalizar e manter a 
presença de mulheres em cargos de liderança no longo prazo. Seu efeito de demonstração 
deve ser formalizado através de diferentes instrumentos, vários dos quais são detalhados na 
Seção 4.2. A desigualdade de gênero nas administrações públicas, com frequência, é dissimu-
lada por trás da ideia de neutralidade burocrática. Presume-se que as regras de carreira dentro 
da função pública são elaboradas com base em um componente meritocrático e qualquer falha 
pode ser atribuída às intromissões políticas. Entretanto, há evidências de discriminação de 
gênero, principalmente no acesso das mulheres a cargos gerenciais e executivos. Por exemplo, 
a maioria das trabalhadoras de saúde desempenha funções de status inferior, como enfermei-
ras e parteiras, enquanto o número de homens ainda supera o de mulheres entre os médicos 
clínicos gerais e os especialistas.80 Estas áreas estão nas laterais da pirâmide e não costumam 
conduzir aos cargos superiores de CEOs e gerentes. Assim, as mulheres enfrentam "paredes 
de vidro", barreiras invisíveis ou estruturas que as impedem de progredir lateralmente para 
cargos de gestão.81 As organizações burocráticas não apenas não são neutras,82 mas também 
desempenham um papel fundamental na reprodução das desigualdades de gênero. De fato, 
muitas burocracias tendem a reforçar a divisão sexual do trabalho,83 ao invés de combatê-las. 

80.  Banco Mundial, 2021.

81.  OIT, 2016; Nasser, 2018; McCue e Roman, 2017.

82.  Acker, 1990; Stivers, 2010.

83.  Lerner, 1968; Ferguson, 2013.
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A aprovação e a imposição de políticas padrão sobre igualdade de acesso a cargos públicos 
não serão suficientes enquanto a capacidade dos órgãos públicos e as condições ambientais 
necessárias para implementá-las não estiverem em vigor. Como explicado e evidenciado por 
vários estudos sobre as capacidades dos Estados para implementar políticas públicas, muitas 
delas, apesar de conter disposições mandatadas, não são concretizadas na prática, devido a 
obstáculos e limitações nas capacidades estatais que impedem sua implementação (mais na 
Seção 4.3). A oferta de candidatos femininos interessados em aceitar uma nomeação, ou de 
se candidatar a cargos de alto nível, pode ser limitada por fatores que não se resolvem com 
a simples aprovação de políticas de igualdade. Portanto, mais mulheres poderiam se interes-
sar em ocupar esses cargos se tivessem à disposição serviços para facilitar a conciliação das 
responsabilidades profissionais e familiares, por exemplo. A oferta de candidatos femininos 
também aumentaria com a implementação de programas de treinamento gerencial para supe-
rar a brecha de experiência e conhecimento em relação a candidatos masculinos (Seção 4.2).

O objetivo final é passar de burocracias passivas a ativas. A Seção 2.2 enfatizou a importância 
de ir além das burocracias passivas para alcançar a paridade no setor público e priorizar buro-
cracias ativas, as quais influenciam as políticas públicas que afetam a situação das mulheres, 
incluindo sua presença em cargos de liderança nas administrações públicas.84 Com este propó-
sito, é necessário projetar intervenções dentro do aparelho estatal e, assim, criar as condições 
e capacidades necessárias para implementar políticas de acesso igualitário, aproveitando a 
presença de mulheres em cargos em que possam influenciar o projeto de tais políticas. Desta 
forma, se cria um círculo virtuoso por meio do qual as políticas que afetam positivamente as 
mulheres crescem e são diversificadas na busca por igualdade substantiva. 

84.  Wilkins e Keiser, 2006; Park e Mwihambi, 2022.
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3.3 Regulamentos, elementos organizacionais e 
políticas públicas na região

Na maioria dos países existem regulamentos, organizações e políticas públicas 
para integrar as políticas de gênero. Em teoria, a região cumpriu, mas, na prática, 
ter esses instrumentos por si só não garante que o objetivo para o qual foram 
criados será alcançado.

69%
NORMATIVO

A maioria dos países tem algum tipo de legislação relacionada à igualdade de gênero. O tipo 
de legislação varia em cada país, sendo específica em alguns casos, como as cotas de gênero 
e, gerais, em outros, como as leis de igualdade (Tabela 4). Embora nem todas essas conside-
rações políticas tenham impacto direto no aumento da presença das mulheres em cargos de 
tomada de decisão, aparecem como um indicador da institucionalização da perspectiva de 
gênero em cada país. 
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TABELA 4 LEGISLAÇÃO RELACIONADA À IGUALDADE DE GÊNERO POR PAÍS

País Paridade na 
Constituição

Cotas de gênero 
na administração 

pública

Medidas na 
legislação pública 

de emprego

Leis ou decretos 
sobre igualdade de 

gênero

ARGENTINA

BAHAMAS

BARBADOS

BELIZE

BOLÍVIA

BRASIL

CHILE

COLÔMBIA

COSTA RICA

EQUADOR

EL SALVADOR

GUATEMALA

GUIANA

HAITI

HONDURAS

JAMAICA

MÉXICO

NICARÁGUA

PANAMÁ

PARAGUAI

PERÚ

REPÚBLICA DOMINICANA

SURINAME

TRINDADE E TOBAGO

URUGUAI

VENEZUELA

Fonte: elaboração própria com base na metodologia utilizada neste estudo.
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Bolívia, Equador e México são os únicos países da região nos quais a paridade de gênero 
na administração pública é tratada em nível constitucional. Mesmo que a Constituição seja o 
órgão jurídico mais elevado de um país, seu mandato não é acompanhado de mecanismos que 
traduzam essas disposições em ações ou medidas concretas para verificar seu cumprimento. 
Em outras palavras, na prática, não é possível identificar se há algum efeito. A participação de 
mulheres em cargos de liderança na administração pública, tanto no Equador (34,3%) quanto 
no México (31,1%), está abaixo da média regional e longe dos 50% desejados. 

Medidas mais concretas, como as cotas de gênero, têm se mostrado eficientes na função le-
gislativa, porém, no poder executivo, estão vigentes apenas no Haiti, no Panamá e na Colôm-
bia. Durante a década de 90, diferentes governos latino-americanos estabeleceram cotas de 
gênero no setor legislativo e obtiveram alguns resultados positivos.85 Estas medidas não foram 
adotadas com o mesmo entusiasmo dentro do poder executivo, inclusive nesses mesmos paí-
ses. Desde 2022, dezenove países da região possuem cotas de gênero para o poder legislativo 
variando entre 30% e 50%86 (Anexo 3), enquanto apenas três países possuem cotas vigentes 
para o poder executivo. O Haiti, através de sua emenda constitucional de 2012, estabelece 
uma participação mínima de 30% das mulheres em todos os níveis. O Panamá, com a Lei nº 4 
de 1999 sobre igualdade de oportunidades para as mulheres, determina pelo menos 30% de 
participação de mulheres como ministras, vice-ministras e diretoras. A Colômbia, com a Lei de 
cotas de 2000, define uma participação mínima de 30% para todos os cargos administrativos. 
Os últimos dados disponíveis para o Haiti mostraram 36% de participação de mulheres em 
cargos gerenciais,87 e de 33,3% no nível ministerial.88 Panamá e Colômbia lideram o grupo de 
países rumo à paridade, com 47,9% e 47,1%, respectivamente. Os três países respeitam as cotas 
estabelecidas. Entre os países analisados, a Colômbia, ao contrário do Panamá, não evidencia 
segregação horizontal ou vertical (ver Quadro 1). O Brasil implementou cotas para mulheres, 
afrodescendentes e pessoas com deficiência89 em 2002, porém, o Decreto nº 10.087 revogou 
a cota de gênero em 2019. 

85.  Rodríguez Gustá, 2008; Freidenberg, 2020; Schwindt-Bayer e Senk, 2020.

86.  Chudnovsky et al. (próxima).

87.  PNUD e Universidad de Pittsburg, 2021. (Dados a partir de 2017).

88.  OIG, 2022.

89.  PNUD, 2019.
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Sete países têm medidas de gênero nas regulamentações de emprego público, com di-
ferentes graus de inclusão. A normativa chilena90 estabelece a igualdade de representação 
entre homens e mulheres em cargos de liderança e responsabilidade gerencial. Também for-
nece diretrizes que procuram conciliar as responsabilidades profissionais com as obrigações 
familiares. Já no Panamá, foi estabelecido, através da Lei nº 56 de 2017, o mínimo de 30% de 
participação das mulheres nos conselhos de administração estaduais. Costa Rica, Equador, 
México e República Dominicana têm a igualdade de gênero como um objetivo aspiracional 
e como um princípio nos processos de seleção, mas ainda não foram institucionalizados em 
regulamentações concretas. O Paraguai é ainda menos explícito e fala em promover o acesso 
das mulheres a cargos de decisão na função pública.

90.  Código de boas práticas de emprego sobre não discriminação para a administração central do Estado (2006).
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QUADRO 1 O CASO COLOMBIANO

Embora nenhuma mulher tenha chegado à presidência na Colômbia, as mulheres ocupam diferentes 
cargos do poder executivo, incluindo a recente eleição da primeira mulher vice-presidente do país, 
que também é afro-colombiana. Em 2000, após oito anos de discussão, a Colômbia adotou uma 
medida de ação afirmativa, a Lei de cotas91, que tem sido fundamental para aumentar a participação 
das mulheres nos escalões superiores da administração pública. O caso colombiano se destaca 
porque a lei não estabelece apenas cotas, mas também penalidades para a desobediência ou 
infração da normativa, sendo o único país da região a fazê-lo. 
Os números parecem indicar que está funcionando. A Colômbia está no topo da região em termos 
da presença de mulheres em cargos de liderança (47%), muito próximo da paridade. Além disso, 
mostra uma distribuição muito parecida nos quatro níveis da hierarquia e em todos os setores, 
rompendo com os estereótipos de gênero. Sinais de que a segregação horizontal e vertical está 
sendo superada. O impacto das cotas de gênero precisa ser estudado com mais profundidade, 
porém, seus resultados certamente são dignos de destaque. 

- Produção
- Planejamento
- Meio ambiente
- Relações
   Internacionais

- Desenvolvimento
   social
- Educação
- Saúde 
- Trabalho

A Colômbia está muito perto 
de alcançar a participação 
paritária. A presença e a 
distribuição de mulheres não 
mostram segregação 
horizontal nem vertical.

Domínio tradicional de mulheres Domínio tradicional de homens

46%50%

46,2%

33,3%

50%

50,4%Nível 4

Nível 3

Nível 2

Nível 1

- Obras públicas 
- Segurança interna
- Fazenda
- Defesa Nacional

PORCENTAGEM DE MULHERES EM CARGOS DE LIDERANÇA POR NÍVEL

PORCENTAGEM DE MULHERES EM CARGOS DE LIDERANÇA POR SETOR

Ministro

Vice-ministro

Secretário Geral 

Diretor

91.  A Lei de cotas estabelece que pelo menos 30% das entidades públicas devem ter representação de pelo menos 30% de mulheres em 
cargos de gestão, a fim de garantir sua participação em espaços de tomada de decisões de políticas públicas, por meio dos quais são 
fornecidos bens e prestação de serviços públicos.
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Doze países aprovaram leis ou decretos específicos sobre igualdade de gênero, mas seu 
escopo de ação é muito geral. A maioria inclui questões como igualdade de gênero na ad-
ministração pública, igualdade de oportunidades e de tratamento, melhoria das condições de 
trabalho para as mulheres e prevenção contra a discriminação de gênero. 

100%
ORGANIZAÇÕES

Uma iniciativa fundamental para a integração da perspectiva de gênero é a criação de uni-
dades de gênero dentro do aparelho estatal. Cabe relembrar que foram criados Mecanismos 
para o Avanço das Mulheres (MAMs) para dirigir e coordenar as políticas de igualdade de 
gênero. Porém, como a literatura especializada bem ressalta, para que os MAMs funcionem 
de maneira eficaz, devem estar no mais alto nível possível do governo, dispor de suficientes 
recursos humanos e financeiros, ter mecanismos para planejar, implementar e monitorar suas 
ações, bem como a oportunidade de influenciar o desenvolvimento de todas as políticas go-
vernamentais.92

Na região, os MAMs têm sido criados desde os anos 80 com diferentes graus de hierarquia 
e atribuições. Na ALC, os MAMs têm sofrido mudanças ao longo do tempo em termos de 
nomenclaturas, atribuições, objetivos e nível hierárquico. Até o presente momento, seu nível 
de institucionalização e hierarquia é muito diverso. O primeiro MAM foi criado na Jamaica, em 
1975, e o mais recente é o da Argentina, criado em 2019 (Quadro 2). A maioria dos MAMs se 
concentra na concepção e implementação de políticas públicas para promover a igualdade 
de gênero, igualdade de oportunidades e erradicação da violência baseada no gênero. Entre-
tanto, alguns MAMs também incluem a promoção dos direitos das crianças, jovens e idosos, o 
empoderamento das mulheres, a responsabilidade e a transparência (Anexo 4).

92.  ONU Mulheres, 2021b; PNUD e Universidade de Pittsburgh, 2021.
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QUADRO 2 DESENVOLVIMENTO DOS MAMS NA ARGENTINA

Na Argentina, o Conselho Nacional da Mulher (CNM) foi criado em 1992 por um decreto presidencial. 
O CNM tinha uma história turbulenta e não contava com instrumentos suficientes para promover a 
integração da perspectiva de gênero na administração pública. Como resultado, em 2002, o CNM perdeu 
hierarquia e passou a integrar o Conselho Nacional de Coordenação de Políticas Sociais do Ministério 
do Desenvolvimento Social.93 Posteriormente, o CNM foi substituído pelo Instituto Nacional da Mulher 
(INAM), pelo Decreto 698/17 de 2017. O INAM tinha mais hierarquia que seu predecessor e autonomia. 
Entre as políticas que promoveu, estavam a atualização do plano nacional sobre violência contra a mulher 
e o plano estratégico de contenção e monitoramento dos casos para a proteção de mulheres vítimas de 
violência.94 Em 2019, o INAM foi abolido e deu lugar ao Ministério da Mulher, Gênero e Diversidade. Com 
esta mudança, o MAM alcançou o maior nível de hierarquia na Argentina. Agora, seu chefe tem plena 
participação no gabinete e, portanto, seu nível de influência pode ser maior.95

Todos os países analisados têm um MAM; mas nem sempre com o orçamento e a influência 
desejados. Dez países têm MAMs em nível hierárquico elevado, com plena participação no 
gabinete (Ministérios, Secretarias ou Escritórios ligados à Presidência). Barbados, Colômbia 
e Guatemala têm MAMs com nível hierárquico médio, pois têm acesso ao gabinete social ou 
expandido. Nos treze países restantes, os MAMs não têm acesso ao gabinete e, portanto, têm 
baixo nível hierárquico (Figura 16). Nos dezesseis países sobre os quais se obteve informações 
neste quesito, o orçamento do MAM representa em média 0,05% do Orçamento Geral do Es-
tado (OGE). Contrariando a expectativa teórica de que quanto maior o nível hierárquico do 
MAM, maior o orçamento, e em concordância com as observações de estudos anteriores,96  
os dados disponíveis não mostram uma relação clara entre o nível hierárquico do MAM e o 
orçamento que recebe. Ambas as variáveis afetam as capacidades administrativas97 e o grau 
de eficácia dos MAMs na integração de gênero no setor público. 

93.  Rodríguez Gustá et al., 2017.

94.  Rodríguez Gustá, 2021.

95.  ONU Mulheres, 2021b; PNUD e Universidade de Pittsburgh, 2021.

96.  Evidências de MAMs subnacionais no México mostram que a hierarquia mais alta dessas agências não implica em orçamento mais 
alto. Na verdade, a alocação orçamentária é ccontraintuitiva: existem agências descentralizadas do executivo (baixo nível hierárquico) 
com orçamentos maiores (Quintana Roo) do que as agências no nível de ministérios (o nível mais alto) (Guerrero e Michoacán) (Ríos 
Cazares, 2017).

97.  Refere-se à capacidade do Estado de ordenar a si mesmo, de se organizar, de gerar recursos, de agir e evitar ações (Calamari, 2012). 
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FIGURA 16 NÍVEL HIERÁRQUICO DOS MAMS

Baixo

50%
0,06% do OGE

Alto

38%
0,02% do OGE
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Honduras
México
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Uruguai
Bahamas
Belize
El Salvador
Guiana
Jamaica
Suriname

Argentina
Brasil
Chile
Haiti
Nicaragua
Paraguai
Peru
República Dominicana
Trindade e Tobago
Venezuela

Barbados
Colômbia
Guatemala

Médio

12%
0,05% do OGE

Fonte: elaboração própria com base na metodologia utilizada neste estudo.
Nota: OGE se refere ao Orçamento Geral do Estado.

Dado que a integração da perspectiva de gênero é um mandato para todo o aparelho esta-
tal, deveriam existir mecanismos de coordenação, mas eles só estão presentes em um quarto 
dos países. Os mandatos de integração de gênero procuram infundir princípios normativos em 
todo o aparelho público através de estratégias deliberadas. Tais mecanismos facilitam a insti-
tucionalização da integração da perspectiva de gênero, pois envolvem vários atores e setores 
na implementação de políticas e programas. Além disso, dado que a discriminação enfrentada 
pelas mulheres no acesso a cargos de liderança é um problema de múltiplas causas, é crucial 
que as políticas concebidas e implementadas para resolvê-la tenham uma abordagem multis-
setorial, a qual permita que diferentes áreas do Estado o enfrentem. Entretanto, apenas 27% 
dos países analisados possuem mecanismos formais deste tipo, sendo eles: Chile, República 
Dominicana, Equador, Guatemala, México, Panamá, Panamá e Uruguai.
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96%
POLÍTICAS

Outro elemento fundamental para a integração da perspectiva de gênero é a política pública 
de gênero dentro do aparelho estatal. Os Planos de Igualdade de Oportunidades (PIOs) têm 
objetivos diferentes em cada país (ver Anexo 5). Os três objetivos mais comuns na região são: 
a promoção da igualdade de oportunidades, a integração no mercado de trabalho e o fortale-
cimento da autonomia das mulheres. Além do peso político ou a hierarquia destes planos, sua 
elaboração expressa o compromisso do Estado com a igualdade de gênero e formam um eixo 
em torno do qual outras políticas públicas devem operar. Por definição, os planos estão liga-
dos à estrutura institucional de gênero (MAM) em cada país, e não são apenas uma expressão 
importante do trabalho realizado por esses mecanismos, mas também um instrumento para 
alcançar sua maior legitimidade e institucionalização. Dos 26 países analisados, com exceção 
da Guiana, todos têm um Plano de Igualdade de Oportunidades (PIO). Cabe ressaltar que os 
PIOs do Brasil e da Venezuela terminaram em 2015 e 2019 respectivamente; nenhuma atualiza-
ção foi encontrada no momento da redação deste documento. O Equador terminou em 2021, 
e a versão 2022-2025 está sendo elaborada. Apesar de ser um tipo de política amplamente 
utilizada, existem grandes desafios de institucionalização. Um dos principais obstáculos tem 
sido a dificuldade de estabelecer classificadores de despesas com uma perspectiva de gênero, 
o que possibilitaria visibilizar os itens orçamentários para a igualdade de gênero na dimensão 
dos programas ou orçamentos ligados ao planejamento. Da mesma forma, a quantidade de 
recursos destinados à igualdade de oportunidades tem sido tão marginal na região que inibe 
o sucesso de políticas como os PIOs.98

98.  CEPAL, 2019.



MULHERES LÍDERES
NO SETOR PÚBLICO

DA AMÉRICA LATINA
E DO CARIBE

LACUNAS E OPORTUNIDADES

41

A base normativa dos PIOs proporciona uma visão do progresso da institucionalização da 
igualdade de gênero em cada país. Em países como Bolívia, Brasil, Colômbia, México, Nica-
rágua, Panamá, Paraguai, Peru, Suriname e Uruguai, a PIO foi criada por decreto executivo. 
Apesar de ter um limitado tempo de vigência, eles têm a vantagem de serem endossados pelo 
chefe do poder executivo e, às vezes, por seus ministros (Bolívia e Uruguai). No Chile e na 
República Dominicana, o POI foi construído dentro da estrutura da lei que rege o MAM. Argen-
tina, Costa Rica, Equador, Jamaica e Trindade e Tobago criaram seus PIOs de acordo com seu 
Plano Nacional de Desenvolvimento ou equivalente. Na Guatemala, o programa de igualdade 
está baseado em um acordo governamental entre todos os ministros e o Secretário Geral da 
República; e na Venezuela, é uma ferramenta de gestão do Ministério do Poder Popular para 
a Mulher e a Igualdade de Gênero (Anexo 6). É importante mencionar que a definição de um 
PIO por decreto, por si só, não garante que sua implementação seja bem-sucedida. A análise 
da base normativa desses planos é relevante pois mostra que a região conseguiu instalar uma 
lógica de gestão que permite a manutenção desta ferramenta técnica e política ao longo 
dos anos, facilitando um maior acúmulo de experiências e lições que geram aprendizados. 
Independentemente de sua base normativa, os PIOs fornecem uma estrutura que garante 
continuidade e sustentabilidade.99

Sete países possuem políticas articuladas em torno de PIOs especificamente para promover 
a inclusão das mulheres em cargos de gestão no setor público. Com exceção da Argentina, a 
maioria desses documentos não faz nenhuma referência a questões de segregação horizontal 
e vertical. Brasil, Colômbia, México, Panamá, Chile e Peru procuram promover a participação 
das mulheres na tomada de decisões e, em alguns casos, como no Brasil e na Colômbia, tam-
bém na política. O Uruguai, por outro lado, estabelece a paridade de gênero para todos os 
ramos do governo até 2020.

99.  CEPAL, 2019.
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4 Da formalidade aos resultados
A América Latina e o Caribe exigem uma agenda de gênero mais ambiciosa no 
setor público, passando do cumprimento de formalidades ao aproveitamento dos 
talentos das mulheres da região.

4.1 Uma agenda de gênero mais ambiciosa no 
setor público
Se os fatores de igualdade não fossem suficientes para a necessidade urgente de aumentar 
a participação das mulheres em cargos de decisão na administração pública, os benefícios 
mais amplos gerados por sua presença em cargos de liderança deveriam ser. A América Lati-
na poderia aumentar seu PIB em até 34% até 2025, se conseguisse superar a brecha do gênero 
no mercado de trabalho.100 Trata-se de um valor adicional de 2,6 trilhões de dólares para o 
benefício dos cidadãos. Além disso, como enfatizado em todo o documento, há evidências do 
impacto positivo no desempenho das organizações públicas,101 que inclui a redução dos níveis 
de corrupção102 e o aumento dos investimentos em educação, saúde e proteção ambiental,103 
associados à participação ativa das mulheres nas políticas públicas. 

4.1.1 Por que não começar em casa?
O setor público poderia ser a referência em cada país para o que significa superar a brecha 
do gênero. Isso requer vontade política e a priorização de ações concretas, mensuráveis e 
realizáveis. É hora de medir o progresso nas questões de gênero em termos de resultados, e 
não somente a adoção de normas, padrões e políticas que na prática não conduzem a mu-
danças significativas.

100.  O aumento do PIB através da redução da diferença de gênero seria alcançado por três razões. Primeiramente, as mulheres não par-
ticipam da força de trabalho na mesma proporção que os homens; o aumento da participação das mulheres na força de trabalho 
representa 54% do PIB incremental potencial. Em segundo lugar, as mulheres trabalham menos horas que os homens (na força de 
trabalho) porque muitas têm empregos em tempo parcial; isto pode ser em parte devido a sua escolha e em parte devido à difi-
culdade de trabalhar em tempo integral, dadas as responsabilidades familiares e domésticas. Em terceiro lugar, as mulheres estão 
desproporcionalmente representadas em setores de menor produtividade e subrrepresentadas em setores de maior produtividade, 
tais como serviços comerciais. MGI, 2015.

101.   Opstrup e Villadsen, 2015; Park e Liang, 2021.

102.   Jin, 2016.

103.   Yañez-Pagans, 2015.
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O acesso das mulheres a cargos de liderança no setor público não deve ser simplificado 
para alcançar a paridade, mas sim para garantir uma influência real na tomada de decisões 
nas políticas públicas. Isto significa não apenas a presença numérica, mas também a elimina-
ção da segregação vertical e horizontal que, atualmente, é evidente na região. Além disso, é 
necessário promover a participação ativa das mulheres para aproveitar o efeito positivo que 
elas têm demonstrado gerar nas organizações públicas104 e na economia.105 Partindo do setor 
público e aumentando a presença efetiva das mulheres, também é possível gerar um efeito 
demonstrativo em outros setores da economia. 

As ações afirmativas, estabelecidas em leis e regulamentações diversas precisam ser con-
cretas e mensuráveis para surtir os efeitos esperados. As políticas de ação afirmativa, como 
as cotas de gênero, se concentram na presença de mulheres, em termos de números, estando 
ligadas à representação passiva e, consequentemente, à igualdade formal. No entanto, para 
garantir sua eficiência, é preciso mais do que meras declarações. Uma das características do 
regulamento de cotas de gênero na Colômbia, por exemplo, é que ele traduz a intenção da 
paridade de gênero em metas quantificáveis a cada ano, além de definir sanções por deso-
bediência/descumprimento. O reconhecimento genérico da paridade em tudo, inclusive na 
dimensão constitucional, como ocorre no México, Equador e Bolívia, é o primeiro passo, mas 
não conduzirá a mudanças concretas se não for traduzido em ações específicas que tenham 
impacto na dinâmica de acesso, permanência e mobilidade no cargo público. 

Com o objetivo de alcançar a igualdade substantiva, são necessárias políticas especifica-
mente dedicadas a integrar a perspectiva de gênero em todas as áreas da atividade estatal. 
Como o mainstreaming é uma ideia vaga, deve ser operacionalizado através de estratégias 
concretas, MAMs e PIOs, levando em consideração que a organização estatal não é neutra 
no que diz respeito ao gênero. As burocracias estatais reproduzem papéis e estereótipos de 
gênero que reafirmam a discriminação contra as mulheres. Isto se evidencia, particularmente, 
nas dificuldades que as mulheres enfrentam para ter acesso a cargos de liderança e sua pre-
sença concentrada em determinados setores. 

Ter organizações focadas na igualdade de gênero não é suficiente. Elas precisam ser dota-
das das capacidades e recursos necessários para cumprir seu mandato. Todos os países têm 
um MAM, com diferentes graus de hierarquia. Entretanto, nem sempre têm a capacidade esta-
tal necessária para influenciar a política de gênero. O próximo passo é avaliar se eles atingem 
seus objetivos. A literatura indica que mesmo quando há uma expressão de vontade política 

104.  Opstrup e Villadsen, 2015; Park e Liang, 2021.

105.  MGI, 2015. 
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no mais alto nível de governo em favor da igualdade de gênero, o sucesso da implementação 
de políticas de gênero depende da capacidade estatal das agências e não exclusivamente de 
sua hierarquia. 

Os planos de igualdade de oportunidades na região, além de expressar o compromisso do 
Estado com a igualdade de gênero, devem ser instrumentos que orientem a implementação 
efetiva das medidas. Embora os PIOS tenham sido adotados na maioria dos países, existem 
grandes desafios para a sua institucionalização. Há dificuldades em priorizar estratégias e 
medidas, bem como um insuficiente comprometimento por parte dos diversos atores estatais 
para assumir suas responsabilidades institucionais em matéria de gênero. 

A criação de instrumentos de integração de gênero deve ser acompanhada pelo 
fortalecimento da capacidade do Estado e pela criação de condições que facilitem sua 
implementação efetiva. Para que MAMs e PIOs sejam eficazes e tenham impacto na inclusão 
de mulheres em cargos de liderança do setor público, tais instrumentos de gestão pública 
também devem se concentrar no desenvolvimento das capacidades e condições do Estado nos 
órgãos públicos para que as mulheres possam competir e exercer cargos de liderança pública 
em condições de igualdade. Isto implica competição e seleção neutra para tais cargos, mas 
também –e principalmente– a criação de condições de trabalho que removam os obstáculos 
que impedem maior participação das mulheres, por exemplo, em programas, serviços e 
regulamentos destinados a melhorar o equilíbrio trabalho-vida e corresponsabilidade, ou 
ferramentas que fortaleçam suas habilidades e competências em cargos de liderança.

É fundamental fomentar a presença da liderança feminina que promove o valor da inclusão 
da mulher, que não é meramente simbólica. Embora a presença numérica de mulheres em 
cargos de liderança seja importante, não pode se tornar um fim em si mesma. Uma agenda de 
gênero deve ser pensada para mudar as circunstâncias que impedem as mulheres de exercer 
plenamente seus direitos e ter acesso a oportunidades de desenvolvimento através de medi-
das estruturais, legais ou de políticas públicas.

Assim como a questão da liderança de gênero não se limita à presença de mulheres, também 
não se reduz à existência de ações afirmativas, como as cotas de gênero. Embora o artigo 4 
da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CE-
DAW, 1979) promova a adoção de medidas especiais temporárias (ações afirmativas) por parte 
dos Estados Partes, também afirma que tais medidas cessarão quando os objetivos de igual-
dade substantiva forem alcançados. A região precisa aspirar a uma realidade para a qual não 
seja necessária uma ação afirmativa nem estudos como este, porque a presença de mulheres 
em cargos de liderança já foi naturalizada. E, para isso, é preciso agir agora.
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4.2 Propostas para reduzir as disparidades de 
gênero
Há um consenso na literatura sobre as medidas de intervenção para reduzir as disparidades 
de gênero. Também se observa uma concordância sobre as capacidades, características e 
condições que devem ser incorporadas no emprego público, de forma a aumentar a presen-
ça de mulheres em cargos de liderança e, por sua vez, garantir que esse aumento numérico 
signifique mudanças significativas para todas as mulheres das administrações públicas.106 Os 
estudos destacam quatro eixos de intervenção, vários dos quais já foram analisados no pre-
sente estudo. 

1.  As políticas de ação afirmativa são intervenções temporárias que visam garantir o acesso 
a recursos ou direitos para diferentes grupos vulneráveis com o objetivo de neutralizar 
situações de discriminação.107 Há ações diretas, como as cotas de gênero implementadas na 
ALC em cargos de decisão que se qualificam,108 mas poucas nas administrações públicas.109 
Apenas o Haiti, a Colômbia e o Panamá os adotaram (Seção 3.3). Por sua vez, as medidas 
indiretas, como a reorganização dos cargos para facilitar a promoção das mulheres a cargos 
de maior responsabilidade,110 promovem transformações na estrutura institucional para que, 
futuramente, haja maior representação das mulheres nas hierarquias organizacionais.111

2.  O primeiro conjunto de capacidades institucionais a ser criado engloba os arranjos or-
ganizacionais necessários para integrar as políticas de gênero, como os mecanismos de 
promoção da mulher (MAMs) e os planos de igualdade de oportunidades (PIOs). Os MAMs 
operam dentro do aparelho estatal para promover políticas sensíveis às questões de gênero, 
como políticas de cuidados e equilíbrio entre trabalho e vida pessoal. Dado o papel central 
dos MAMs no processo de alcançar a igualdade substantiva, é fundamental analisar se eles 
possuem as capacidades estatais e gerenciais para implementar efetivamente a integração 
da perspectiva de gênero em todo o Estado, incluindo um mandato claro para definir e 
integrar medidas que promovam a igualdade efetiva, as funções necessárias de coordena-
ção e monitoramento na sua implementação e os recursos orçamentários necessários para 

106.  OCDE-BID, 2018, 2019; PNUD, 2018, 2019; Banco Mundial, 2019; FEM, 2021; PNUD e Universidade de Pittsburgh, 2021; ONU Mulheres, 
2021a.

107.  O’Neill, 2021; Piscopo e Wylie, 2020; PNUD, 2018; Gürtler e Gürtler, 2019.

108.  Rodríguez Gustá, 2008; Freidenberg, 2020; Schwindt-Bayer e Senk, 2020.

109.  PNUD e Universidade de Pittsburgh, 2021.

110.  Por exemplo, se as responsabilidades forem distribuídas de tal forma que as pessoas em cargos de serviço também tenham algum 
componente técnico para mantê-las atualizadas ou ganhar experiência para ascender na escala hierárquica. 

111.  Rodríguez Gustá, 2008.
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este propósito. Conectados aos MAMs, estão os planos de ação nacionais, que promovem a 
igualdade de gênero como uma prioridade e, de forma transversal, em toda a administração 
pública.112 Um exemplo disso são os Planos de Igualdade de Oportunidades (PIOs). 

3.  O segundo grupo de capacidades visa incorporar diversas políticas e práticas na ges-
tão de recursos humanos no setor público.113 Para alcançar a igualdade substantiva nas 
administrações públicas e combater a discriminação existente, é importante que o Estado 
tenha uma estratégia de Gestão de Recursos Humanos (GRH) que inclua uma perspectiva 
de gênero em todas as etapas. O modelo GRH desenvolvido pelo BID, com base na Carta 
Ibero-americana da Função Pública,114 é um excelente ponto de referência (Figura 17). Uma 
adaptação deste modelo para incluir a perspectiva de gênero na GRH no setor privado já 
está disponível na OIT.115

FIGURA 17 MODELO ESTRATÉGICO DE GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS
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Fonte: Longo, 2002.

112.  Bustelo et al., 2021; ONU Mulheres, 2021b; PNUD e Universidade de Pittsburgh, 2021.

113.  Weber, 1964; Evans y Rauch, 1999; Zuvanic e Iacoviello, 2005; Cortázar Velarde et al., 2014.

114.  Longo, 2002; Cortázar Velarde et al., 2014; Iacoviello, 2016; Porrúa et al., 2021.

115.  OIT, 2016.
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Há vários mecanismos para garantir que as carreiras das mulheres não sejam limitadas 
por preconceitos e estereótipos de gênero. Na gestão do emprego, por exemplo, as evi-
dências mostram que os empregadores tendem a valorizar a competência e o compro-
misso dos candidatos masculinos, mas, quando avaliam as candidatas mulheres, tendem 
a favorecer as percebidas como agradáveis.116 Também é comum que as mulheres sejam 
excluídas dos processos de recrutamento no serviço público, pois as políticas institucio-
nais não são neutras em termos de gênero. Uma maneira de fazer isso é traçando perfis 
que incluam requisitos de trabalho objetivos, neutros em termos de gênero e orientados 
às competências.117 Em termos de gestão de desempenho, as evidências mostram que as 
metas, os padrões e critérios de desempenho devem ser objetivos e claramente estipula-
dos para que não haja parâmetros diferentes para homens e mulheres, como “avaliações 
360°”118 ou “avaliações de desempenho baseadas em competências”.119

4.  O terceiro grupo de medidas a serem implementadas nos órgãos públicos visa criar con-
dições que possam compensar os papéis normalmente exercidos pelas mulheres, como 
o cuidado da família, que podem se tornar obstáculos para sua participação em cargos 
de liderança. Contar com licenças parentais, creches, berçários, salas de amamentação, 
home office ou horários flexíveis na jornada de trabalho permite às mulheres conciliar a 
vida profissional e familiar, facilitando-lhes o desempenho de suas funções de trabalho.120 A 
escassez de informações sobre esses tipos de iniciativas inviabiliza a realização de uma aná-
lise comparativa da sua implementação na ALC. Tais intervenções ainda são raras. Portanto, 
é necessário incorporar este tipo de variáveis organizacionais na análise da representação 
passiva e ativa, a fim de obter um diagnóstico mais completo no futuro.

O problema não é a ausência de mecanismos para melhorar a igualdade substantiva e, sim 
os problemas de implementação dos mecanismos já existentes. Esta problemática é comum 
no desenvolvimento e implementação de políticas públicas. O desafio não é o que fazer, mas 
como fazer. Grandes reformas requerem a efetiva implementação de mudanças substantivas 

116.  Quadlin, 2018.

117.  OIT, 2016.

118.  Refere-se ao processo de feedback sobre as competências profissionais e pessoais que um funcionário recebe de seus colegas de 
trabalho. Este modelo de avaliação quebra o paradigma de que somente os superiores podem avaliar as competências de seus su-
bordinados. Algumas de suas vantagens são que está baseada no princípio de igualdade, procura evitar práticas discriminatórias no 
processo de avaliação de desempenho e reduz o risco de prejudicar o desempenho ao avaliar por meio de critérios subjetivos não 
relacionados ao trabalho realizado.

119.  Este tipo de avaliação, em contraste com as pontuações tradicionais que comparam uma pessoa com outra, diagnostica a compati-
bilidade ou o alinhamento do potencial do indivíduo com as atividades e projetos da empresa. Também possibilita prever as possíveis 
áreas de desenvolvimento futuro do funcionário que está sendo avaliado.

120.  Báez, 2018; Bustelo et al., 2021; ONU Mulheres, 2021b.
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na direção correta. Nesta linha, o conjunto de recomendações proposto combina o que se 
mostrou eficiente nos informes da literatura e de acordo com a experiência internacional, com 
estratégias para melhorar a implementação das ações. Não faz sentido continuar tecendo lon-
gos documentos com amplas linhas de ação que, na prática, não levam a nenhuma mudança 
concreta. Espera-se que linhas de ação concretas, mensuráveis e realizáveis no curto prazo 
sejam o primeiro passo para consolidar as mudanças estruturais que a região precisa para al-
cançar a igualdade substantiva de gênero. E, para alcançar este objetivo, é necessário trabalhar 
em vários aspectos simultaneamente e combinar todas as estratégias possíveis. 

4.2.1 Três linhas de ação para a verdadeira igualdade de 
gênero

1. Como superar as barreiras de acesso para alcançar a igualdade 
formal

O primeiro desafio é colocar as mulheres em cargos de liderança e tomada de decisões no 
setor público. Desta forma, as burocracias representariam as sociedades nas quais operam, 
ou seja, seriam burocracias passivas. As evidências mostram que as medidas de ação afir-
mativa, quando bem concebidas, funcionam. É importante que a concepção dessas medidas 
leve em consideração que, na maioria dos países da região, os quatro níveis de liderança mais 
altos são políticos (Seção 3.2.4). 

1. Implementação de medidas de ação afirmativa

a.  Metas de gênero, com objetivos claros e mensuráveis, um limite de tempo e provas de 
realização. As metas podem ser definidas de forma transversal, por cargo, ou mesmo 
com a exigência de que os cargos específicos de gênero sejam intercalados. Para isso, 
é essencial ter informações de qualidade e torná-las transparentes, por exemplo, com 
metas públicas e portais de informação que divulguem evidências de conformidade 
(ver recomendação 3). Neste ponto, seria interessante aprofundar a análise do caso da 
Colômbia. 

b.  Processos de recrutamento estratégicos. É importante incorporar uma perspectiva de 
gênero nos processos de recrutamento, contratação, avaliação e promoção, visando 
eliminar estereótipos de gênero e reduzir as barreiras enfrentadas pelas mulheres.121 Exis-

121.  PNUD e Universidade de Pittsburgh, 2021.
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tem diferentes ferramentas, como por exemplo: medidas de ação afirmativa através de 
concursos somente para mulheres, elaboração de perfis de trabalho neutros, processos 
de seleção cegos, em que o gênero dos participantes não é considerado.

2. Promover as condições para alcançar a igualdade substantiva, 
com a participação ativa das mulheres na tomada de decisões e 
no ciclo das políticas públicas 

Como esta análise demonstrou, não basta alcançar a paridade numérica, uma vez que as 
mulheres não estão incluídas nos processos de tomada de decisões no setor público. São 
necessárias burocracias ativas. A presença de mulheres na concepção e implementação de 
políticas públicas não responde apenas a um critério de igualdade, mas também de eficiência. 
A força do setor público pode ser usada para gerar um círculo virtuoso que cria o espaço e 
as condições para implementar uma agenda de gênero mais ambiciosa. 

1.  Utilizar os instrumentos existentes para a transversalização de políticas de gênero e for-
telecê-los. Não basta criar MANs e ter PIOs, se os órgãos estatais não têm capacidade de 
execução. Uma agenda de gênero eficaz deve priorizar o fortalecimento da capacidade do 
Estado para priorizar ações estratégicas, criar metas e objetivos concretos, monitorar seu 
avanço e agir oportunamente quando for necessário. Instrumentos existentes, como a im-
plementação de unidades de cumprimento (delivery units) nos MAMs, poderiam ajudar a 
concretizar resultados. Da mesma forma, se poderia tirar proveito da experiência do banco 
multilateral na transversalização de gênero em seus projetos e utilizá-lo no desenvolvimento 
de novas ferramentas para monitorar sua implementação no setor público. 

2.  Utilizar ativamente as políticas de recursos humanos na gestão pública para democratizar 
o acesso das mulheres ao setor público e, especificamente, ao alto escalão do governo. 
Para obter a igualdade substantiva na administração pública, é importante que o Estado 
tenha uma estratégia de gestão de recursos humanos que inclua a perspectiva de gênero 
em todas as etapas.

a.  Sistema de gestão de recursos humanos sensível ao gênero. O modelo de GRH desen-
volvido pelo BID, com base na Carta Ibero-americana para o Serviço Público (Figura 17), 
é um excelente ponto de referência para todas as áreas a serem levadas em consideração 
para melhorar a participação das mulheres no setor público com ênfase especial nos 
cargos de liderança. 
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b.  Criar mecanismos de apoio às mulheres para aumentar sua influência e eficácia no 
cargo. Colocar as mulheres em cargos de liderança é o primeiro passo. O próximo é 
aproveitar seus talentos, o que pode ser feito criando programas destinados às mulheres 
em cargos de liderança que lhes forneçam ferramentas para desempenhar suas funções 
e uma rede de apoio. O Chile, por exemplo, tem a Rede de Mulheres Líderes no Estado. 
O papel dos homens também é fundamental para acelerar o acesso das mulheres aos 
níveis de liderança. Quando os líderes masculinos se comprometem com a igualdade e 
são bem-sucedidos, incentivam outros homens a apoiar as mulheres e ajudam a nivelar 
o jogo. 

c.  Adotar medidas para facilitar o equilíbrio trabalho-vida pessoal e corresponsabilidades. 
Implementar mudanças diretamente nas organizações, como creches, berçários, espaços 
de amamentação ou horários de trabalho flexíveis.122 O desenvolvimento de novas fer-
ramentas tecnológicas e mais utilização do home office também podem contribuir para 
proporcionar mais flexibilidade e facilitar a melhor distribuição das responsabilidades 
em casa. 

3. Informações para melhor tomada de decisões

1.  Ter dados desagrupados regularmente sobre a presença de mulheres em cargos de li-
derança no setor público. Sem informações, torna-se extremamente difícil projetar inter-
venções eficazes. As evidências mostram que existe uma brecha considerável tanto na dis-
ponibilidade como na qualidade das informações entre os países da região.123 Esta análise 
destacou a necessidade de dados desagrupados e comparáveis para entender claramente 
onde as brechas se concentram e estabelecer ações concretas.

2.  Projetar ferramentas para monitorar o progresso dos objetivos estratégicos relativos à 
presença de mulheres em cargos de liderança no setor público. Uma das lições aprendidas 
com a análise é que as boas intenções não são suficientes. Elas devem ser traduzidas em 
políticas concretas, mensuráveis e calendarizadas que permitam a identificação de sinais 
de alerta precoces, a realização de medidas corretivas e a determinação do alcance dos 
objetivos a serem medidos.

122.  Báez, 2018; Bustelo et al., 2021; ONU Mulheres, 2021b.

123.  CEPAL, 2020; PNUD e Universidade de Pittsburgh, 2021; ONU Mujeres, 2021b.
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4.3 Cinco áreas em que as análises podem ser 
aprofundadas
1.  Determinantes das disparidades de gênero. O objetivo deste estudo era destacar as lacunas 

de gênero na administração pública. Novas pesquisas poderiam ampliar os países do estudo e 
aprofundar as causas, nos âmbitos normativo, organizacional, social e do mercado de trabalho, 
que afetam o acesso e a permanência das mulheres em cargos de liderança no setor público. 

2.  Estudos de caso. Uma pesquisa mais detalhada de alguns países permitirá a melhor com-
preensão da implementação de certas medidas e a obtenção de lições valiosas para outros 
países da região. Em alguns países, como a Colômbia, foram identificados grandes progressos 
em termos de resultados; em outros, como Costa Rica, observou-se alta taxa de participação 
feminina, mas a segregação horizontal e vertical ainda persiste. Também foram destacados 
países nos quais os cargos da função pública estão dentro dos quatro níveis hierárquicos mais 
altos, como Trindade e Tobago, e outros onde a participação ainda é baixa apesar da adoção 
de políticas interessantes, como o Chile. 

3.  Sistemas de Gestão de Recursos Humanos (GRH). Este relatório técnico ressaltou a importân-
cia de o Estado contar com uma estratégia de GRH que inclua uma perspectiva de gênero em 
todas as etapas, e certamente vale a pena aprofundar este tópico. Além disso, as diferenças 
entre funcionários públicos e políticos podem ser melhor compreendidas. Na grande maioria 
dos países, os quatro níveis mais altos da função pública são cargos políticos, de livre nomea-
ção e exoneração. Este estudo poderia ser ampliado em um ou dois níveis para entender se o 
tipo de cargo e a forma de acesso a eles tem alguma implicação na desigualdade de gênero. 

4.  Explorar mais detalhadamente o papel das mulheres na administração pública, especial-
mente nos níveis 3 e 4. Embora a presença das mulheres seja maior nesses níveis, o estudo 
não fez distinção entre o tipo de papel que elas assumem. Uma área para futura exploração 
é diferenciar a presença de mulheres em áreas de valor agregado, aquelas diretamente rela-
cionadas com os objetivos estratégicos da instituição, e áreas de suporte, isto é, aquelas que 
apoiam as atividades primárias de uma organização. 

5.  Identificar as diferentes perspectivas e propostas que as mulheres trazem para a concepção 
e implementação de políticas públicas. A literatura existente mostra vários elementos de va-
lor público que as mulheres em cargos de liderança estatal trazem para as políticas públicas. 
Este valor público agregado é uma contribuição que está baseada nas próprias perspectivas 
e experiências de gênero das mulheres. Portanto, é essencial visibilizar este valor agregado 
para ter ainda mais evidência do papel central das mulheres no aumento da qualidade das 
políticas públicas.
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5 Anexos
5.1 Anexo 1. Principais instrumentos de política

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher, CEDAW (1979)G

Convenção Internacional adotada pelas Nações Unidas (ONU) em 1979, considerada a Carta 
de Direitos da Mulher. Os Estados que assinam a Convenção se comprometem a tomar uma 
série de medidas para pôr fim à discriminação contra as mulheres em todas as suas formas 
(ONU, 1979).  

Terceira Conferência Mundial sobre a Mulher (1985)E

Nesta conferência, vai-se além de considerar que a incorporação da mulher em todas as esferas 
da vida é um direito legítimo da mulher, enfatizando também que as próprias sociedades pre-
cisam poder contar com a riqueza da participação da mulher. Destaca a identificação de três 
tipos de medidas: as legais, as para alcançar a igualdade na participação social e aquelas para 
alcançar a igualdade na participação política e em cargos de tomada de decisão (ONU, 1985). 

Convenção interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência contra a 
mulher (Convenção de Belém do Pará, 1994)E

É a convenção interamericana mais importante que existe em termos de direitos da mulher. Foi 
criada para prevenir, punir e erradicar a violência física, sexual e psicológica contra a mulher na 
vida pública, privada e aquela perpetrada pelo Estado (Organização dos Estados Americanos, 
1994). 

Declaração da IV Conferência Mundial sobre a Mulher em Pequim (1995)G e 
Plataforma de Ação de Pequim (1995)E

Esta convenção internacional é considerada o segundo marco global na luta contra a 
discriminação contra a mulher. O tratado foi adotado em 1995 pela ONU e reafirma os direitos 
da mulher, com especial ênfase em todos os aspectos da vida da mulher que são violados por 
causa do seu gênero. Dessa conferência, surgiu a Plataforma de Ação de Beijing (ONU, 1995), 
cujo objetivo era acelerar as estratégias para o avanço da mulher e remover todos os obstáculos 
à participação da mulher em todas as esferas da vida pública e privada: econômica, social, 
cultural e política. Para implementar a Plataforma, cada país deve promulgar leis e formular 
estratégias, políticas, programas e prioridades para o desenvolvimento inclusivo de gênero 
(ONU, 1995).

https://www.oas.org/juridico/spanish/tratados/a-61.html
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Consenso de Quito (2007)E

Acordo entre 33 países da América Latina e Caribe, comprometendo-se a adotar todas as 
medidas e mecanismos de ação afirmativa necessários, incluindo reformas legislativas e 
alocações orçamentárias, para garantir a plena participação das mulheres em cargos públicos 
e representação política. O objetivo é atingir a paridade nas instituições estatais (executivas, 
legislativas, judiciais e regimes especiais e autônomos), no âmbito local e nacional. Em matéria 
trabalhista, exige a garantia da eliminação de todas as condições de trabalho discriminatórias, 
precárias e ilegais e o incentivo à participação das mulheres em setores de trabalho criativos e 
inovadores que superem a segregação sexista do trabalho (CEPAL, 2007).

Resolução 66/130: participação da mulher na política adotada pela Assembleia 
Geral em 19 de dezembro de 2011E

Esta resolução destaca a importância da participação política das mulheres em todos os 
contextos. Apela aos Estados membros da ONU para que adotem uma série de medidas para 
a inclusão da mulher e a erradicação da violência e da discriminação (ONU, 2011).

Comitê Permanente de Gênero e Acesso à Justiça (2014)E

É uma comissão que faz parte da Cúpula Judicial Ibero-Americana. Seu objetivo é estimular o 
diálogo e a pesquisa sobre a integração da perspectiva de gênero e sua incorporação no setor 
judicial dos países, baseando-se nas recomendações da CEDAW (1979) e da Plataforma de 
Pequim (1995). Também é responsável por monitorar, desenvolver e modificar instrumentos 
normativos, processos e mecanismos para institucionalizar a integração da perspectiva de 
gênero no judiciário (Cúpula Judicial Ibero-americana, 2014).

Estratégia de Montevidéu (2017)G

Foi desenvolvida com o objetivo de cumprir a Agenda para o Desenvolvimento Sustentável de 
2030 no âmbito regional (ONU, 2019). Propõe medidas para superar os principais obstáculos nos 
processos de institucionalização da igualdade de gênero e dos direitos da mulher na estrutura dos 
Estados. As medidas da Estratégia guiam políticas públicas setoriais e transversais que visam eliminar 
as desigualdades de gênero e contribuir para o desenvolvimento sustentável (CEPAL, 2017).

Tipo de documento: G: geral; E: específico.

Fonte: elaboração própria com base na metodologia utilizada neste estudo.
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5.2 Anexo 2. Metodologia de estudo

5.2.1 Fontes de informação por país
As informações analisadas na primeira edição deste estudo foram coletadas com datas de 
corte compreendidas entre dezembro de 2021 e março de 2022 para viabilizar o trabalho com 
dados comparáveis ao longo do tempo. 

A análise dos dados foi realizada em nível nacional e está baseada em uma combinação de 
respostas obtidas nos próprios países, fontes secundárias e consultas com especialistas, prin-
cipalmente no que diz respeito ao orçamento.124 

TABELA 5 FONTES DE INFORMAÇÃO POR PAÍS

PAÍS
PRESENÇA DE MULHERES EM CARGOS DE LIDERANÇA

VARIÁVEIS REGULAMENTARES, 
ORGANIZACIONAIS E DE 

POLÍTICA PÚBLICA

Fontes 
primárias125

Fontes 
secundárias126

Data de 
corte Fonte Fontes 

primárias
Fontes 

secundárias

ARGENTINA Mar-22 Mapa do Estado

BAHAMAS

BARBADOS

BELIZE

BOLÍVIA

BRASIL Fev-22 Site  gov.br

CHILE Mar-22 Direção Nacional da 
Função Pública

COLÔMBIA Feb-22

Departamento 
Administrativo da 

Função Pública com 
dados do SIGEP

COSTA RICA Jan-22

Ministério da 
Fazenda com dados 
do Sistema Integra 

(Cubo de Emprego).

124.  Argentina: Laura Cafarelli, México: José Carlos Fernandez, Peru: Cynthia Sú e Brasil: Rafael Leite.

125.  Informações fornecidas diretamente pelas contrapartes em cada país.

126.  Informações públicas em sites institucionais e oficiais.

https://mapadelestado.jefatura.gob.ar/estructura.php
https://www.gov.br/pt-br/orgaos-do-governo
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TABELA 5 FONTES DE INFORMAÇÃO POR PAÍS

PAÍS
PRESENÇA DE MULHERES EM CARGOS DE LIDERANÇA

VARIÁVEIS REGULAMENTARES, 
ORGANIZACIONAIS E DE 

POLÍTICA PÚBLICA

Fontes 
primárias125

Fontes 
secundárias126

Data de 
corte Fonte Fontes 

primárias
Fontes 

secundárias

EQUADOR Fev-22 Ministério do 
Trabalho

EL SALVADOR Mar-22 Sites institucionais

GUATEMALA Mar-22 Escritório Nacional 
da Função Pública

GUIANA

HAITI

HONDURAS

JAMAICA

MÉXICO Fev-22 Portal da 
transparência

NICARÁGUA

PANAMÁ Mar-22
Direção Geral 
de Carreiras 

Administrativas

PARAGUAI Fev-22 Secretaria Técnica de 
Planejamento

PERU Fev-22
Autoridade Nacional 
da Função Pública - 

SERVIR

REPÚBLICA 
DOMINICANA Fev-22

Ministério da 
Administração 

Pública

SURINAME

TRINDADE E 
TOBAGO Fev-22

Ministério do 
Planejamento e 

Desenvolvimento

URUGUAI Dez-21
Observatório do 

Escritório da Função 
Pública Nacional

VENEZUELA

Fonte: elaboração própria com base na metodologia utilizada neste estudo.

(continuação)
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5.2.2 Coleta de informações

Presença variável de mulheres

Uma vez coletadas as informações, tanto de fontes primárias quanto de secundárias, os dados 
obtidos foram sistematizados na matriz de correspondência do trabalho. Como mostrado no 
exemplo abaixo, esta matriz fornece um panorama detalhado para cada país:

•  Nome do ministério/agência

•  Nome do cargo 

•  Natureza do cargo (serviço político ou civil)

•  Forma de acesso (confiança ou concorrência)

•  Número total de cargos 

•  Número de cargos vagos

•  Número de cargos ocupados por homens e mulheres 

•  Porcentagem da participação feminina (calculada tomando como denominador o número 
de cargos realmente preenchidos, a rede entre o número total de cargos menos as vagas) 

TABELA 6 EXEMPLO DE SISTEMATIZAÇÃO DE DADOS NA MATRIZ DE HOMOLOGAÇÃO

Ministério Nível Cargo Natureza 
do cargo

Forma de 
acesso

Total 
de 

cargos
Vagas M F %F

ECONOMIA

1 Ministro(a) Quadro político Confiança 1 0 1 0 -

2 Secretário(a) Quadro político Confiança 8 0 5 3 37,5

3 Subsecretário(a) Quadro político Confiança 18 0 10 8 44,4

4 Diretor(a) 
nacional Serviço civil Concurso 43 0 30 13 30,2

DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL

1 Ministro(a) Quadro político Confiança 1 0 1 0 -

2 Secretário(a) Quadro político Confiança 8 0 3 5 62,5

3 Subsecretário(a) Quadro político Confiança 10 1 6 3 37,5

4 Diretor(a)
nacional Serviço civil Concurso 33 2 15 16 55,2
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Aprovação de cargos 

TABELA 7 APROVAÇÃO DE CARGOS NA AMÉRICA LATINA E CARIBE

NIVEL 1 2 3 4

ARGENTINA Ministro Secretário Subsecretário Diretor Nacional 
ou Geral

BRASIL Ministro
Secretário Especial

Secretário Executivo

Secretário Especial 
Adjunto

Secretário Executivo 
Adjunto

Subsecretário; 
Assistente do 
Subsecretário

CHILE Ministro Subsecretário Primeiro nível do alto 
escalão do governo

Segundo nível do alto 
escalão do governo

COLÔMBIA
Ministro(a)

Diretor Departamento 
Nacional

Vice-ministro

Diretor Adjunto
Secretário geral

Diretor Técnico

Diretor da Academia

COSTA RICA Ministro
Vice-ministro

Gerente-Geral

Diretor Administrativo

Diretor Executivo

Diretor de Área

Oficial Principal

Gerente Adjunto

Chefe do Serviço Civil

Diretor Adjunto

EQUADOR
Ministro(a)

Secretário(a) Nacional
Vice-ministro

Subsecretário

Coordenador-Geral

Diretor Nacional

Diretor

Coordenador

GUATEMALA Ministro(a) Vice-ministro

MÉXICO Secretário(a)
Subsecretário

Oficial Principal
Chefe de Unidade Chefe de Unidade

PANAMÁ Ministro Vice-ministro

Diretor-Geral

Diretor Executivo

Diretor

Diretor Adjunto

PARAGUAI Ministro

Vice-ministro 

Subsecretário

Coordenador-Geral

Secretário Geral  
Nacional ou Diretor-

Geral

Diretor

Coordenador

Chefe de Departamento

PERÚ
Ministro(a)

Presidente PCM

Vice-ministro

Secretário Geral

Diretor Geral

Secretário

Subsecretário

Diretor

Chefe de Escritório

REPÚBLICA 
DOMINICANA Ministro Vice-ministro

Diretor-Geral

Generalidades

Diretor

Chefe de Departamento

TRINDADE E 
TOBAGO Ministro Secretário Permanente Secretário Permanente 

Adjunto
Diretor

Chefe

URUGUAI
Ministro(a)

Diretor geral OPP

Subsecretário

Diretor Adjunto

Diretor-Geral

Diretor da Unidade 
Executora

Gerente de Área

Chefe de Divisão

Fonte: elaboração própria com base na metodologia utilizada neste estudo.
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Variáveis normativas, organizacionais e de política pública

O processo de coleta de dados seguiu os cinco passos abaixo:

1.  Elaboração de uma planilha para organizar as respostas obtidas na pesquisa, com códigos 
para cada uma das variáveis, a fim de minimizar o grau de discricionariedade dos resultados. 

2.  Para complementar a planilha de respostas por país, foram incluídas respostas de fontes 
primárias - quando disponíveis -, assim como fontes secundárias. Para organizar estas eta-
pas, foi adotada a mesma ordem, sempre: 

a.  Consulta ao Observatório de Igualdade de Gênero para a América Latina e o Caribe da 
Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL).

b.  Revisão dos relatórios dos Programas de Igualdade de Oportunidades (PIOs) do Progra-
ma das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). 

c.  Com base nessas duas fontes, obteve-se o nome exato do padrão, agência ou política 
para, em seguida, buscar informações sobre eles nos sites oficiais de cada governo.

3.  Também com o objetivo de complementar a planilha de respostas, foi feita a revisão e, de-
pois, o carregamento das respostas enviadas por país. 

4.  Com estas duas etapas, foi gerada uma planilha para cada país.

5.  As informações das planilhas foram transformadas em uma base de dados em Excel, con-
tendo variáveis codificadas (baseadas nas planilhas), bem como variáveis de texto, incluindo 
também a fonte de cada uma das variáveis.
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5.3 Anexo 3. Cotas de gênero na América 
Latina e no Caribe

TABELA 8 COTAS DE GÊNERO NOS PODERES LEGISLATIVO E EXECUTIVO

País
Primeira parcela 

legislativa e ano de 
promulgação

Cota legislativa atual e ano 
de promulgação

Presença das mulheres 
no legislativo em 2021 Cota no executivo

ARGENTINA 30% (1991)  Em 2017, subiu para 50% 43,9%

BAHAMAS ND ND 21,5%

BARBADOS ND ND 31,4%

BELIZE ND ND 24,1%

BOLÍVIA 30% (1997) Em 2010, passou para 50% 50,9%

BRASIL 30% (1997) Permanece em 30% 13,8%

CHILE 40% (2015) Permanece em 40% 29,7%

COLÔMBIA 30% (2011) Em 2011, ele subiu para 50% 19,9% 30% (2000), aumentada 
para 45% até 2021

COSTA RICA 40% (1996) Em 2009, subiu para 50% 45,6%

EQUADOR 20% (1998) Em 2020, subiu para 50% 39,4%

EL SALVADOR 30% (2013) Ainda em 30% 27,4%

GUATEMALA Não há Não há 19,4%

GUIANA 33% (ND) Ainda em 30% 35,7%

HAITI 30% (2012) Ainda em 30% ND 30% (2012)

HONDURAS 30% (2000) Em 2020, aumentou para 50% 27,3%

JAMAICA ND ND 33,3%

MÉXICO 30% (2002) Em 2017, subiu para 50% 49,6%

NICARÁGUA 50% (2010) Em 2014, subiu para 50% 50,6%

PANAMÁ 30% (1997) Em 2012, subiu para 50% 22,5% 30% (1999)

PARAGUAI 20% (1996) Ainda em 20%.

PERU 25% (1997) Em 2020, subiu para 50%

REPÚBLICA 
DOMINICANA 25% (1997) Em 2018, subiu para 40% 20,2%

SURINAME ND ND 29,4%

TRINDADE E 
TOBAGO Não há Não há 33,4%

URUGUAI 33% (2009) Ainda a 33% 25,2%

VENEZUELA 30% (1998) Em 2015, subiu para 50% 22,2%

Fonte: Chudnovsky, M., Bergallo, P. e Castañeda, C. (Próxima). Da representação passiva à ativa das mulheres: o conflito do 
congresso e do poder executivo na Argentina e no México. Baseado no Observatório de reformas (banco de dados: regime 

eleitoral de gênero),127 International Institute for Democracy and Electoral Assistance (International IDEA) (banco de dados de 
cotas de gênero)128 e Inter-Parliamentary Union (IPU) (classificação mensal das mulheres nos parlamentos nacionais).129

127. https://reformaspoliticas.org/regimen-electoral-de-genero/

128. https://www.idea.int/data-tools/data/gender-quotas/database

129. https://data.ipu.org/women-ranking?month=12&year=2021
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5.4 Anexo 4. Ano de criação e objetivos dos 
MAMs por país

TABELA 9 ANO DE CRIAÇÃO E OBJETIVOS DO MAM NOS PAÍSES DA AMÉRICA LATINA E DO CARIBE

País Ano de 
criação

Promover 
a 

igualdade 
de gênero

Violência 
com base 
no gênero

Igualdade de 
oportunidades

Direitos da 
criança e 

proteção da 
família

Direitos 
da mulher

Empoderamento 
da mulher

Prestação 
de contas e 

transparência

ARGENTINA 2019

BAHAMAS 2016

BARBADOS 1999

BELIZE ND

BOLÍVIA 2013

BRASIL 2019

CHILE 2016

COLÔMBIA 2014

COSTA RICA 1998

EQUADOR 2014

EL SALVADOR

GUATEMALA 2000

GUIANA 1981

HAITI 1994

HONDURAS 1999

JAMAICA 1975

MÉXICO 2001

NICARÁGUA 2013

PANAMÁ 2008

PARAGUAI 2012

PERU

REPÚBLICA 
DOMINICANA 2010

SURINAME 1985

TRINDADE E 
TOBAGO 2005

URUGUAI 2009

VENEZUELA

Fonte: elaboração própria com base na metodologia utilizada neste estudo.
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5.5 Anexo 5. Objetivos dos Planos de Igualdade 
de Oportunidades (PIOs)

TABELA 10 OBJETIVOS DOS PLANOS DE IGUALDADE DE OPORTUNIDADES NOS PAÍSES 
DA AMÉRICA LATINA E DO CARIBE

País
Promover a 

igualdade de 
oportunidades

Integração 
trabalhista

Reforço do 
empoderamento 

das mulheres

Promover 
políticas 

educativas 
e de 

capacitação

Promover 
ações de 

coordenação 
institucional

Erradicar 
a violência 
baseada no 

gênero

Políticas 
de saúde 
e direitos 

reprodutivos

ARGENTINA

BAHAMAS

BARBADOS

BELIZE

BOLÍVIA

BRASIL

CHILE

COLÔMBIA

COSTA RICA

EQUADOR

EL SALVADOR

GUATEMALA

GUIANA

HAITI

HONDURAS

JAMAICA

MÉXICO

NICARÁGUA

PANAMÁ

PARAGUAI

PERU

REPÚBLICA 
DOMINICANA

SURINAME

TRINDADE E 
TOBAGO

URUGUAI

VENEZUELA

Fonte: elaboração própria com base na metodologia utilizada neste estudo.
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5.6 Anexo 6. Base normativa para os Programas 
de Igualdade de Oportunidades (PIOs)

TABELA 11 BASE REGULATÓRIA PARA PLANOS DE IGUALDADE DE OPORTUNIDADES 
NOS PAÍSES DA AMERICANA LATINA E DO CARIBE

País PIOs Base regulatória Ano

BOLÍVIA
Plano Nacional para a Igualdade de Oportunidades “Mulheres Construindo 
a Nova Bolívia, para Viver Bem” (Plan Nacional para la Igualdad de 
Oportunidades “Mujeres Construyendo la Nueva Bolivia, Para Vivir Bien”)

Decreto 
Executivo

2008

BRASIL III Plano Nacional de Políticas para as Mulheres 2013-2015 2019

COLÔMBIA Pacto Transversal para a Equidade da Mulher no Plano Nacional de 
Desenvolvimento 2018-2022 2013

MÉXICO Programa Nacional para a Igualdade entre Mulheres e Homens 
(PROIGUALDAD) 2020-2024 2020

NICARÁGUA Programa Nacional para a Igualdade de Gênero 2006

PANAMÁ Política Pública de Igualdade de Oportunidades para as Mulheres (PPIOM) 2016

PARAGUAI IV Plano Nacional de Igualdade (IV PlaNI) 2018-2024 2018

PERU Política Nacional de Igualdade de Gênero 2019

SURINAME Plano de trabalho de gênero 2013

URUGUAI Plano Nacional para a Igualdade de Oportunidades e Direitos 2018

CHILE IV Plano Nacional para a Igualdade entre Mulheres e Homens 2018 - 2030 Mandato 
estabelecido para 

entidades de gênero

2018

REPÚBLICA 
DOMINICANA Plano Nacional para Igualdade e Equidade de Gênero 2018-2030 (PLANEG III) 2019

ARGENTINA Plano Nacional para a Igualdade na Diversidade 2021-2023

Mandato de um 
Plano Nacional de 
Desenvolvimento 
ou instrumento 
legal definindo 
os objetivos do 

governo

2021

COSTA RICA Política Nacional para a Igualdade Efetiva entre Mulheres e Homens (PIEG 
2018-2030) 2007

EQUADOR Agenda Nacional para Mulheres e LGBTI Pessoas 2018-2021 2018

JAMAICA Política Nacional para a Igualdade de Gênero 2011

TRINDADE E 
TOBAGO

Política Nacional de Gênero e Desenvolvimento da República de Trindade e 
Tobago (documento provisório) 2018

GUATEMALA Política Nacional para a Promoção e Desenvolvimento Integral da Mulher 
(PNPDIM) e Plano de Igualdade de Oportunidades (PIO), 2008-2023

Acordo com o 
governo 2007

VENEZUELA Plano para igualdade e equidade de gênero. “Mama Rosa” 2013-2019

Ferramenta de 
gestão da entidade 
responsável pelas 

questões de gênero

2013

BAHAMAS Plano de Ação Nacional e Políticas de Igualdade e Equidade 
(NEEPAP, da sigla em inglês)

Não disponível

2019

BARBADOS Política Nacional de Gênero e Plano de Ação de Gênero 2016

HAITI Política de Igualdade entre Mulheres e Homens 2014-2034 2014

BELIZE Revisão da Política Nacional de Gênero 2013

EL SALVADOR Política Nacional da Mulher ND

HONDURAS II Plano Nacional para Igualdade e Equidade de Gênero 2010-2022 2010

Fonte: elaboração própria com base na metodologia utilizada neste estudo.
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